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1 – INTRODUÇÃO 

 
O presente relatório se destina a fornecer informações sobre o desempenho 
das equipes de trabalho que compõem a Advocacia-Geral do Estado no 
alcance das metas e resultados pactuados na 2ª Etapa do Acordo de 
Resultados para o período compreendido entre 1º de janeiro de 2010 e 31 de 
dezembro de 2010. 
 
Os dados e informações aqui relatados foram consolidados pela Equipe de 
Apoio à Gestão Estratégica, a partir de relatório elaborado pelas equipes 
Acordadas.  
 
Os valores alcançados nos indicadores e marcos dos Itens Comuns da Agenda 
Setorial do Choque de Gestão foram levantados pelas unidades administrativas 
responsáveis pelo seu monitoramento.  
 
Os demais dados, bem como as informações e justificativas aqui apresentadas 
foram obtidas junto às áreas responsáveis pela execução das metas, marcos e 
ações pactuados e correspondem à realidade dos fatos, pelo que assumimos a 
responsabilidade pela exatidão dos mesmos. 
 
As fontes de comprovação dos resultados aqui apresentados estão 
organizadas e arquivadas junto à Equipe de Apoio à Gestão Estratégica 
(Advocacia-Geral do Estado) e podem ser consultadas a qualquer momento 
pela CAA, pela Auditoria Setorial/Seccional, pela Auditoria Geral do Estado ou 
por outros órgãos de controle e auditoria. 
 
 

 

Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2011. 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

MARCO ANTÔNIO REBELO ROMANELLI 

Advogado-Geral do Estado 
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2 - DESEMPENHO DAS EQUIPES DE TRABALHO 

 
2.1 – EQUIPE I PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 25 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

54.951.092,50 161.2445.433,68 32.402.421,08 34.508.578,45 158.287.897,28 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 20 

80,92 83,14 
10,00 

76,61 62,71 83,42 80,92 85,63 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada 

- - 99,88 % 15 100% - 
Em 

apuração 

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 15 

5,55 5,78 
9,64 

2,04 3,79 4,10 4,30 3,99 

Número de atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10 Unidade 5 7* 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 5 

215.437.083,77 105.613.287,00 

10,00 
1.981.591,00 324.554,76 1.206.945,24 1.268.557,86 377.784,00 

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 15 20 0% 0,00 
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ARRECADAÇÃO COM A DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 155.778.00,00 R$ 632.731.000,00 R$ 158.060.895,46 R$ 664.566.328,39 

R$ 54.951.092,50 R$ 161.245.433,68 R$ 32.402.421,08 R$ 158.287.897,28 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
Em razão do Decreto n°. 45.358 /2010 que institui o Programa de Parcelamento Especial de 
Crédito Tributário relativo ao ICMS PPEII, o resultado de 2010 superou em muito o pactuado. 
Espera-se, em razão da anistia de 2010 que a arrecadação de 2011 seja baixa, como acontece 
historicamente nos anos pós anistia. 
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 
 
[1] Desempenho Global:  
Fórmula de Cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados 
R$ 664. 566.328,39 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
  
Maior ou igual a R$ 168.334.853,66, corresponde a nota 10. 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados pela Equipe. 
Meta: R$ 34.508.578,45  
Resultado: R$ 158.287.897,28 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Maior ou igual a 100 % da meta, corresponde a nota 10. 
 
 
Cálculo do desempenho do indicador: 
[10+10]/2= 10 
 
Nota:10 
 

PERCENTUAL DE ADIMPLÊNCIA DOS PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA 
TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

80,92% 59,57% 79,39% 83,14 % 

76,61% 62,71% 83,42% 85,63% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
O indicador expressa o percentual da dívida ativa tributária parcelada cujo pagamento 
encontra-se em condição de adimplência no ano de referência.  Constitui dívida ativa tributária 
a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pela lei ou por decisão final 
proferida em processo regular.  Entende-se por adimplentes os parcelamentos que estão em 
dia ou com atraso inferior a 90 dias. 
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A justificativa para a diminuição do percentual de adimplência dos parcelamentos da dívida 
ativa me parece óbvia, em razão da publicação do Decreto 45.358/2010 que instituiu o 
programa de parcelamento especial, que contempla descontos expressivos no crédito 
tributário, em comparação com os valores parcelados anteriormente. Dessa forma, houve uma 
natural migração dos parcelamentos anteriores para o parcelamento especial, causando 
diminuição da adimplência. 
 
1] Desempenho Global: 
Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência) X 100 
Percentual relatório SICAF: 83,14% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde a nota 10. 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência da equipe / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência da 
equipe) X 100 
Percentual relatório SICAF: 85,63% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde a nota 10. 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10  
[10/10]*10 = 10 
 
Nota:10 
 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA INSCRITA AJUIZADA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 99,88 Em apuração 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador mensura a relação entre a quantidade de processos tributários administrativos 
(PTAs) inscritos em divida ativa e a quantidade de PTAs ajuizados em até 30 dias após sua 
inscrição. Busca-se garantir que os créditos inscritos em dívida ativa sejam ajuizados 
prontamente. Não serão objeto de avaliação os PTAs inferiores a R$5.000,00 (cinco mil reais) e 
aqueles com impedimento legal para ajuizamento. Na apuração desse indicador serão 
contabilizados os PTA´s ajuizados a partir de janeiro e inscritos até 30 dias antes do término do 
período avaliatório. 
 
Fórmula de cálculo: número de PTAs ajuizados em até 30 dias após a inscrição / número de 
PTAs inscritos 
 
Calculo do Desempenho: (resultado / meta) X 10.  
Obs.: Se menor do que 80%, o resultado é zero 
[ /100] *10 = 
 
Nota: 
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CARTEIRA DE PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

3,55% 6,03% 5,29% 5,78% 

2,04% 3,79% 4,10% 3,99% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A carteira de parcelamentos da dívida ativa tributária é um indicador que buscará aferir o 
montante de créditos parcelados, pois expressa a relação entre o valor total de parcelamentos 
existentes em determinada unidade e a dívida ativa inscrita na mesma, isto é, demonstra o 
volume de crédito tributário que está parcelado. Não serão computados, portanto, os valores 
recebidos por meio de parcelamentos, mas sim o valor total de parcelamentos realizados no 
período de referência.  
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 
 

 
[1] Desempenho Global: 
Fórmula de cálculo: Somatório dos valores dos PTA´s parcelados no período de referência/ 
valor total do PTA´s no final do período de referência  
Percentual relatório SICAF: 5,78% 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10, até o limite de 10 pontos. 
[5,78/5,55]*10 = 1,0414]*10 = 10,41   

 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de cálculo: Somatório dos valores dos PTA´s parcelados no período de referência/ 
valor total do PTA´s no final do período de referência  
Percentual relatório SICAF: 3,99% 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10, até o limite de 10 pontos. 
[3,99/4,30]*10 = [0,9279]*10 = 9,28 
 
 
Cálculo do indicador: (Nota em [1]+ Nota em [2] )/ 2. 
[10+9,28]/2 = 9,64 

 
Nota: 9,64 
 

NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Apuração semestral. Publicação de notícias no site da AGE referentes às atividades da 
unidade de impacto nas políticas governamentais. A Equipe da 1ª PDA publicou em 2010 sete 
notícias. É preciso levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é ano eleitoral e 
que o site da AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a publicação das notícias, 
ficou fora do ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. 
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São elas: 

1. 04/03 Mandado de Segurança é incabível em matéria que exige dilação 
probatória  

2. 27/05 Justiça confirma legalidade da taxa de licenciamento de veículo 
3. 02/06 Creditamento de ICMS por devolução de mercadoria deve ser 

identificada 
4. 09/06 Imunidade as instituições de assistência social deve ser comprovada 
5. 21/06 Justiça nega aproveitamento de ICMS em importação 
6. 22/06 TJ determina prosseguimento de execução fiscal extinta 
7. 10/12 substituição da empresa por massa falida é imediata 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/17)*10 = 1 *10 = 10 
 
Nota: 10 
 

SOMATÓRIO DOS VALORES INSCRITOS EM PRECATÓRIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 106.556.671 R$ 164.773.271,94 R$ 202.288.341,57 R$ 105.613.287,00 

R$ 1.981.591,00 R$ 324.554,76 R$ 1.206.945,24 R$ 377.784,00 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Trata-se de indicador composto pelo resultado da AGE e de cada uma das equipes, do tipo 
menor melhor. Sua apuração é feita a partir de lista de precatórios encaminhada pelo TJMG a 
ser inserida na LOA 2011. A listagem é analisada pela AGE e é encaminhada a cada unidade 
uma lista dos precatórios em ações por ela acompanhadas.  
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 
 
[1] Desempenho global: 
Meta: R$ 215.437.083,70 
Resultado: R$105.613.287,00 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Até o valor da meta” corresponde à nota 10. 
 
 [2] Desempenho da equipe: 
Meta: R$ 1.268.557,86 
Resultado: R$ 377.784,00  
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Até o valor da meta” corresponde à nota 10. 
 
Cálculo do indicador: (Nota em [1]+ Nota em [2] )/ 2. 
[10+10]/2 = 10 
 
Nota: 10 
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PERCENTUAL DE PROVEITO NAS AÇÕES EM QUE O ESTADO É RÉU 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 0% 0% 0,00% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Apuração anual.  O TJMG encerra a inscrição de precatórios para a LOA do ano seguinte em 
30 de junho. O TJMG precisa consolida e enviar a listagem a AGE que identificará as unidades 
responsáveis pelo acompanhamento de cada ação que teve precatório inscrito. A partir da 
listagem de precatórios inscritos de sua responsabilidade é que a unidade faz o cálculo do 
proveito do Estado naquelas ações.  
A meta de proveito nas ações em que o Estado é réu só leva em conta as ações que 
resultaram na inscrição de precatórios.  
Cabe ressaltar que todas as ações que culminaram na inscrição de valores em precatórios e 
que estavam sob responsabilidade da I Procuradoria da Dívida Ativa eram referente ao 
pagamento de honorários de sucumbência de ações de natureza tributária, o que impossibilita 
que o Estado consiga algum proveito. 
 
 
Fórmula de cálculo: [valor do pedido inicial referente a esses precatórios - valor dos 
precatórios emitidos / valor do pedido inicial referente a esses precatórios]*100 
 
[(R$ 377.784,00  – R$ 377.784,00) / R$]*100 = 0% 
 
Cálculo do desempenho: Regra geral  
 (Va-Vr)/(Vm-Vr) x 10  

Em que Va = Valor Apurado; Vm = Valor da Meta e Vr = Valor de Referência. 
Vr = 0 

(Va / 20%) *100 = 0,00 
 
Faixa de desempenho maior ou igual a 100% corresponde a nota 10. 
 
Nota: 0,00  
 

 

 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
PRODUTOS 

Vários indicadores, para não dizer todos, não dependem só da AGE: percentual de 
parcelamentos, e percentual de proveito em precatórios, principalmente, dependem de outros 
vários órgãos da Administração. Me parece que, por questões de coerência, os indicadores 
das Procuradorias da dívida ativa tributária da AGE deveriam ser idênticos aos da Secretaria 
da Fazenda, visto que há identidade entre os objetivos: a arrecadação de tributos estaduais. 

 

 

 

________________________________________________________ 

DARIO DE CASTRO BRANT  

DIRIGENTE DA EQUIPE I PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 
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2.2 – EQUIPE II PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 R$ 35 168.334.853,66 664.566.328,39 10,00 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 
80,92 59,57 79,39 % 25 80,92 83,14 10,00 

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 % 10 5,55 5,78 10 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa no ano de referência 

em relação ao ano anterior.  

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 10 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10 

Número de atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10 Unidade 5 7* 7 10,00 
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QUADRO DE PRODUTOS 

Projeto / Ação Produto / Marco 
Data 

Pactuada 
Peso 

Execução no período 

Nota 
Estimada 

Situação 
da 

Execução* 

Data de 
Realização 

Dias de 
atraso 

Elaborar relatórios de acompanhamento intensivo 
dos contribuintes relevantes (AICOR) 

Relatório elaborado e validado 
pelo Advogado-Geral 

21/12/2010 10 1 30/11/2010 0 10 

Relatório informativo aos órgãos e entidades do 
Poder Executivo sobre as matérias de maior 

impacto nas políticas governamentais 

Relatório elaborado e validado 
pelo Advogado-Geral 

31/12/2010 5 1 30/12/2010 0 10 

* Situação da Execução: 1 – Plenamente executado no prazo; 2 – Plenamente executado com atraso;3 – Executado parcialmente; 4 – Não executado
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ARRECADAÇÃO COM A DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 155.778.00,00 R$ 632.731.000,00 R$ 158.060.895,46 R$ 664.566.328,39 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Em razão do Decreto n°. 45.358 /2010 que institui o Programa de Parcelamento Especial de 
Crédito Tributário relativo ao ICMS PPEII, o resultado de 2010 superou em muito o pactuado. 
Espera-se, em razão da anistia de 2010 que a arrecadação de 2011 seja baixa, como acontece 
historicamente nos anos pós anistia.  
 
Fórmula de cálculo: A II PDA será avaliada apenas pelo resultado global. 
 
[1] Desempenho Global:  
Fórmula de Cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados 
R$ 664. 566.328,39 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
  
Maior ou igual a R$ 168.334.853,66, corresponde a nota 10. 
 
Cálculo do desempenho do indicador: 
[10+10]/2= 10 
 
Nota:10 
 

PERCENTUAL DE ADIMPLÊNCIA DOS PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA 
TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

80,92% 59,57% 79,39% 83,14 % 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

O indicador expressa o percentual da dívida ativa tributária parcelada cujo pagamento 
encontra-se em condição de adimplência no ano de referência.  Constitui dívida ativa tributária 
a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pela lei ou por decisão final 
proferida em processo regular.  Entende-se por adimplentes os parcelamentos que estão em 
dia ou com atraso inferior a 90 dias. A II PDA será avaliada apenas pelo resultado global. 
 
Esperava-se diminuição do percentual de adimplência dos parcelamentos da dívida ativa em 
razão da publicação do Decreto 45.358/2010 que instituiu o programa de parcelamento 
especial, que contempla descontos expressivos no crédito tributário, em comparação com os 
valores parcelados anteriormente. Dessa forma, haveria uma natural migração dos 
parcelamentos anteriores para o parcelamento especial, causando diminuição da adimplência. 
 
1] Desempenho Global: 
Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência) X 100 
Percentual relatório SICAF: 83,14% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde a nota 10. 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10  
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[10/10]*10 = 10 
 
Nota:10 
 

CARTEIRA DE PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

3,55% 6,03% 5,29% 5,78% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A carteira de parcelamentos da dívida ativa tributária é um indicador que buscará aferir o 
montante de créditos parcelados, pois expressa a relação entre o valor total de parcelamentos 
existentes em determinada unidade e a dívida ativa inscrita na mesma, isto é, demonstra o 
volume de crédito tributário que está parcelado. Não serão computados, portanto, os valores 
recebidos por meio de parcelamentos, mas sim o valor total de parcelamentos realizados no 
período de referência.  
 
Fórmula de cálculo: A II PDA será avaliada apenas pelo resultado global. 
 

 
[1] Desempenho Global: 
Fórmula de cálculo: Somatório dos valores dos PTA´s parcelados no período de referência/ 
valor total do PTA´s no final do período de referência  
Percentual relatório SICAF: 5,78% 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10, até o limite de 10 pontos. 
[5,78/5,55]*10 = 1,0414]*10 = 10,41   

 
Nota: 10 
 

ARRECADAÇÃO DECORRENTE DE SOLUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA NO ANO DE 
REFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO ANO ANTERIOR 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 623.348.976,91 R$ 1.935.270.417,02 R$ 634.176.052,48 R$ 2.047.513.482,03 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Compreende-se como solução da Dívida Ativa Tributária não somente os valores arrecadados 
em espécie, geralmente arrecadados através de DAE, mas também os valores arrecadados a 
partir de parcelamentos, compensações, transações, adjudicações, e dações em pagamento.  
Resultado cumulativo. 
 
Fórmula de cálculo: Somatório do valor arrecadado por solução da dívida ativa tributária no 
ano em questão  
Extinções: R$ 691.457.650,36 
Parcelamentos concedidos: R$ 1.356.055.831,67 
Total solucionado: R$ 2.047.513.482,03 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a R$ 675.397.495,89” corresponde a nota 10. 
 
Nota:10 
 

 



                        

                      ESTADO DE MINAS GERAIS 

                      Advocacia-Geral do Estado 

15 

 

NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Apuração semestral. Publicação de notícias no site da AGE referentes às atividades da 
unidade de impacto nas políticas governamentais. A Equipe da 1ª PDA publicou em 2010 sete 
notícias. É preciso levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é ano eleitoral e 
que o site da AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a publicação das notícias, 
ficou fora do ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. 
São elas: 

1. 03/03 Telemar quita dívida de ICMS 
2. 02/06 Creditamento de ICMS por devolução de mercadoria deve ser identificada 
3. 10/06 Seguro de garantia é inidôneo para garantir execução fiscal 
4. 11/06 Fazenda Pública pode rejeitar bem oferecido a penhora 
5. 18/06 Estado recupera 4,6 mi para os cofres públicos 
6. 26/11 AGE Garante cobrança de ICMS avaliada em R$ 11.500 milhões 
7. 02/12 TJMG admite quebra de sigilo por fiscais 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/7)*10 = 1 *10 = 10 
 
Nota: 10 
 

 

RELATÓRIOS DE ACOMPANHAMENTO INTENSIVO DOS CONTRIBUINTES RELEVANTES 
(AICOR) 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 
O relatório do AICOR contem as principais informações dos processos que forem julgados 
importantes pelo Procurador-Chefe da 2ª PDA e pelo Advogado-Geral.  
 
Data pactuada: 21/12/2010 
 
Data de realização: 30/11/2010 
 
Nota: 10 
 

 

RELATÓRIO INFORMATIVO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO 
SOBRE AS MATÉRIAS DE MAIOR IMPACTO NAS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 
 O Relatório tem o objetivo de subsidiar os dirigentes máximos dos órgãos sobre as matérias 
de maior impacto envolvendo as Pastas pela qual se responsabilizam. 
 
Data pactuada: 31/12/2010 
 
Data de realização: 30/12/2010 
 
Nota: 10 
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DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
PRODUTOS 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

ONOFRE ALVES BATISTA JÚNIOR  

DIRIGENTE DA EQUIPE II PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 
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2.3 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM CONTAGEM E ESCRITÓRIO SECCIONAL EM SETE LAGOAS  

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

27.722.686,89 150.893.612,30 38.920.724,85 41.450.571,97 55.958.593,50 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
10,00 

79,54 49,54 66,58 80,92 85,47 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100% Em apuração  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100% 82,6 8,26 

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
10,00 

5,31 8,74 7,008 7,08 11,27 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10 Un 4 7* 8 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 

215.437.083,77 105.613.287 

10,00 
2.560.297,00 369.290,96 1.160.736,00 2.015.517,18  

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 Em Apuração  
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Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 95,65 % 5 100 100 10,00 

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - 100 % 5 100 91,67 9,17 

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1 100 97,22 6,00 
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ARRECADAÇÃO COM A DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 155.778.00,00 R$ 632.731.000,00 R$ 158.060.895,46 R$ 664.566.328,39 

R$ 27.722.686,89 R$ 150.893.612,30 R$ 38.920.724,85 R$ 136.159.511,04 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
Em razão do Decreto n°. 45.358 /2010 que institui o Programa de Parcelamento Especial de 
Crédito Tributário relativo ao ICMS PPEII, o resultado de 2010 superou em muito o pactuado. 
Espera-se, em razão da anistia de 2010 que a arrecadação de 2011 seja baixa, como acontece 
historicamente nos anos pós anistia. 
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 
 
[1] Desempenho Global:  
Fórmula de Cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados 
R$ 664. 566.328,39 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
  
Maior ou igual a R$ 168.334.853,66, corresponde a nota 10. 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados pela Equipe. 
Meta: R$ 38.920.724,85  
Resultado: R$ 136.159.511,04 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Maior ou igual a 100 % da meta, corresponde à nota 10. 
 
 
Cálculo do desempenho do indicador: 
[10+10]/2= 10 
 
Nota:10 
 

 

PERCENTUAL DE ADIMPLÊNCIA DOS PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA 
TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

80,92% 59,57% 79,39% 83,44% 

79,54% 49,54% 66,58% 85,47% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
O indicador expressa o percentual da dívida ativa tributária parcelada cujo pagamento 
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encontra-se em condição de adimplência no ano de referência.  Constitui dívida ativa tributária 
a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pela lei ou por decisão final 
proferida em processo regular.  Entende-se por adimplentes os parcelamentos que estão em 
dia ou com atraso inferior a 90 dias. 
 
A justificativa para a diminuição do percentual de adimplência dos parcelamentos da dívida 
ativa me parece óbvia, em razão da publicação do Decreto 45.358/2010 que instituiu o 
programa de parcelamento especial, que contempla descontos expressivos no crédito 
tributário, em comparação com os valores parcelados anteriormente. Dessa forma, houve uma 
natural migração dos parcelamentos anteriores para o parcelamento especial, causando 
diminuição da adimplência. 
 
1] Desempenho Global: 
Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência) X 100 
Percentual relatório SICAF: 83,14% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde a nota 10. 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência da equipe / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência da 
equipe) X 100 
Percentual relatório SICAF: 85,14% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde à nota 10. 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10  
[10/10]*10 = 10 
 
Nota:10 
 

 

INDICADOR - Dívida Ativa Tributária inscrita ajuizada em até 30 dias 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 99,81%  

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Em apuração 

 

 

 

 



                        

                      ESTADO DE MINAS GERAIS 

                      Advocacia-Geral do Estado 

21 

 

INDICADOR - Dívida Ativa Ambiental inscrita ajuizada em até 35 dias  

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 100% 82,61% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Em decorrência do envio de 04 (quatro) multas ambientais encaminhadas pela PPI com 37 Dias 
após sua inscrição à ARE/Contagem, impossibilitou o ajuizamento no prazo estipulado, 
conforme justificativa no relatório de ajuizamento da divida ativa ambiental enviado em 
Novembro/2010.   
 
Fórmula de Cálculo: número de processos relativos à dívida ativa ambiental ajuizados em até 
35 dias após a inscrição / número de processos inscritos X 100  

 
 (19/24)*100 = 82,61 % 

 
Cálculo do Desempenho: (resultado / meta) X 10 => (82,61/100)*10 = 8,26 
Nota: 8,26 
 

 

CARTEIRA DE PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

3,55% 6,03% 5,29% 5,78% 

5,31% 8,74% 7,08% 11,27% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A carteira de parcelamentos da dívida ativa tributária é um indicador que buscará aferir o 
montante de créditos parcelados, pois expressa a relação entre o valor total de parcelamentos 
existentes em determinada unidade e a dívida ativa inscrita na mesma, isto é, demonstra o 
volume de crédito tributário que está parcelado. Não serão computados, portanto, os valores 
recebidos por meio de parcelamentos, mas sim o valor total de parcelamentos realizados no 
período de referência.  
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 

 
[1] Desempenho Global: 
Fórmula de cálculo: Somatório dos valores dos PTA´s parcelados no período de referência/ 
valor total do PTA´s no final do período de referência  
Percentual relatório SICAF: 5,78% 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10, até o limite de 10 pontos. 
[5,78/5,55]*10 = 1,0414]*10 = 10,41   

 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de cálculo: Somatório dos valores dos PTA´s parcelados no período de referência/ 
valor total do PTA´s no final do período de referência  
Percentual relatório SICAF: 11,27% 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10, até o limite de 10 pontos. 
[11,27/7,08]*10 = [1,3592]*10 = 15,92 
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Cálculo do indicador: (Nota em [1]+ Nota em [2] )/ 2. 
[10+10]/2 = 10 

 
Nota: 10 
 

ARRECADAÇÃO DECORRENTE DE SOLUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA NO ANO DE 
REFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO ANO ANTERIOR 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 623.348.976,91 R$ 1.935.270.417,02 R$ 634.176.052,48 R$ 2.047.513.482,03 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Compreende-se como solução da Dívida Ativa Tributária não somente os valores arrecadados 
em espécie, geralmente arrecadados através de DAE, mas também os valores arrecadados a 
partir de parcelamentos, compensações, transações, adjudicações, e dações em pagamento.  
Resultado cumulativo. 
 
Fórmula de cálculo: Somatório do valor arrecadado por solução da dívida ativa tributária no 
ano em questão  
Extinções: R$ 691.457.650,36 
Parcelamentos concedidos: R$ 1.356.055.831,67 
Total solucionado: R$ 2.047.513.482,03 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a R$ 675.397.495,89” corresponde a nota 10. 
 
Nota:10 
 

NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 8 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Apuração semestral. Publicação de notícias no site da AGE referentes às atividades da 
unidade de impacto nas políticas governamentais. A Equipe da ARE Contagem publicou em 
2010 sete notícias. É preciso levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é 
ano eleitoral e que o site da AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a 
publicação das notícias, ficou fora do ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. 
São elas: 

1. 11/02 TJMG extingue Ação Civil Pública por ilegitimidade do MP 

2. 31/05 Justiça reconhece sucessão empresarial de empresa do setor metalúrgico 

3. 07/06 Inconstitucionalidade de lei deve ser declarada por maioria absoluta 

4. 08/06 TJMG rejeita mandado de segurança contra decreto Estadual 

5. 15/06 TJMG declara legal apreensão fiscal do Estado 

6. 17/11 AGE participa de audiência do Conselho de contribuintes 

7. 17/12 suspensa liminar que impedia obras da Gruta Rei do Mato 

8. 23/12 TJMG admite sucessão empresarial garantindo execução fiscal 
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Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (8/7)*10 = 1 *10 = 11,43 
 
Nota: 10 
 

SOMATÓRIO DOS VALORES INSCRITOS EM PRECATÓRIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA   

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

106.556.671,00 164.773.271,94 202.288.341,57 105.613.287,00 

4.137.091,00 2.594.997,03 72.764.859,67 Em apuração 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Indicador composto por dois índices. A fórmula de cálculo do desempenho é a média das notas 

alcançadas nos dois indicadores que o compõem. 

[1] Desempenho global: 

Meta: 215.437.083,77 

Resultado: 105.613.287,00 

Nota: 10,00 

[2] Desempenho da equipe: 

Meta: 7.078.828,94 

Resultado:  

Nota:  

Cálculo do desempenho do indicador: 

( [1] + [2] ) (10 + ) /2 =  

 

PERCENTUAL DE PROVEITO NAS AÇÕES EM QUE O ESTADO É RÉU 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 83,06% Em apuração 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Fórmula de cálculo: [valor do pedido inicial referente a esses precatórios – valor dos 

precatórios emitidos / valor do pedido inicial referente a esses precatórios ] * 100 

[(R$ – R$) /R$ ] *100 =  % 

 

Cálculo do desempenho: [resultado / meta] *10 

                                              [% / 20%] *10 =  

Nota:  
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INDICADOR - Processos administrativos de multas aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida Ativa 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 95,65% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Fórmula de Cálculo: número de processos relativos à multas do PROCON ajuizados em até 30 
dias após a inscrição / número de processos inscritos X 100  

 
 (17/17)*100 = 100,00 % 

 
Cálculo do Desempenho: (resultado / meta) X 10 => (100/100)*10 = 10,00 
Nota: 10,00 

 

INDICADOR - Processos administrativos de multas aplicadas pelo Tribunal de Contas 
ajuizadas em 30 dias da entrada na AGE 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 100% 91,67% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Fórmula de Cálculo: número de processos relativos à multas aplicadas pelo TCE ajuizados em 
até 30 dias após a inscrição / número de processos inscritos X 100  

 
 (11/12)*100 = 91,67 % 

 
Cálculo do Desempenho: (resultado / meta) X 10 => (91,67/100)*10 = 9,17 
Nota: 9,17 

 

INDICADOR - Índice de pagamentos no prazo. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 96,70% 97,22% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Fórmula de cálculo: [(Número de pagamentos no prazo no período / número total de 
pagamentos no período)] X100 
 
70/72 X 100 = 97,22% 
 
Cálculo do Desempenho: 
Conforme o desempenho obtido a pontuação deve ser dada conforme a seguinte faixa: 90,00% 
a 99,99% - NOTA: 6 
 
Nota: 6,00 
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RELATO DAS DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DOS INDICADORES E 
PRODUTOS DA EQUIPE AO LONGO DO ANO DE 2010, COMO FORMA DE REFLETIR E 
BUSCAR SOLUÇÕES AINDA NO EXERCÍCIO DE 2010.  

 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES  

 

- Insuficiência de funcionários administrativos para melhor acompanhar, arquivar e atualizar 
as pastas administrativas que representam risco fiscal relativo a precatório. 

- Insuficiência de funcionários administrativos para melhor acompanhar, arquivar e atualizar 
as pastas administrativas para aferir o proveito econômico nas ações em que o Estado é réu. 

 

 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

LUCIANO NEVES DE SOUZA 

ADVOGADO REGIONAL DO ESTADO EM CONTAGEM
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2.4 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL DO ESTADO NO DISTRITO FEDERAL  

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10 R$ 4 7* 7 10,00 

Percentual de decisões do STJ 
totalmente desfavoráveis ao Estado 
em agravos, recursos especiais e 

outros 

- 37,00 34,47 % 45 34 39,28 8,66 

Percentual de decisões do STF 
totalmente desfavoráveis ao Estado 

em agravos, recursos 
extraordinários e outros 

- 16,00 16,36 % 50 16 24,66 6,89 

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1 100 100 10,00 

 

DESEMPENHO DA EQUIPE: 7,84
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 8 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A Equipe Advocacia-Regional no Distrito Federal publicou em 2010 sete notícias. É preciso 
levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é ano eleitoral e que o site da 
AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a publicação das notícias, ficou fora do 
ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. Desta forma a meta foi alterada de 10 
para 7 notícias. 
 
São elas: 
 

1. 23/04 STJ admite embargos por iliquidez do título executivo judicial 

2. 26/04 STF reconsidera decisão em agravo regimental da AGE 

3. 20/05 Suspensão de expediente forense deve ser comprovada na interposição do 

recurso 

4. 25/05 STJ admite RE contra acórdão do próprio tribunal 

5. 27/05 Ministro do STF reconsidera decisão que aplicaria resultado da repercussão 

geral 

6. 05/10 STF mantém ICMS em operação de exportação 

7. 23/11 ICMS incide sobre importação de bens 

8. 25/11 STF nega estorno de crédito tributário concedido a revelia do Confaz 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (8/7)*10 = 1 *10 = 11,43 
 
Nota: 10 
PERCENTUAL DE DECISÕES DO STJ TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO ESTADO EM 

APELAÇÕES, RECURSOS ESPECIAIS E OUTROS   

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- 37,00% 34,47% 39,28% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Em 2010, das 3.656 decisões do STJ em processos acompanhados pela Advocacia Regional do 

Estado no Distrito Federal, 1436 foram totalmente desfavoráveis. 

 

Fórmula de cálculo: [ nº de recursos totalmente desfavoráveis / nº de recursos interpostos] * 

100 

                                     [1436 / 3656] * 100 = 39,28% 

Cálculo do desempenho: [meta/resultado] *10 
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                                            [34%/39,28%] * 10 = 8,66 

Nota: 8,66 

 

PERCENTUAL DE DECISÕES DO STF TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO ESTADO EM 
APELAÇÕES, RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS E OUTROS   

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- 16,00% 34,47% 16% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Em 2010, das 2.599 decisões do STF em processos acompanhados pela Advocacia Regional do 

Estado no Distrito Federal, 641 foram totalmente desfavoráveis. 

 

Fórmula de cálculo: [ nº de recursos totalmente desfavoráveis / nº de recursos interpostos] * 

100 

                                     [641 / 2599] * 100 = 24,66% 

Cálculo do desempenho: [meta/resultado] *10 

                                            [34%/39,28%] * 10 = 6,89 

Nota: 6,89 
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2.5 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM DIVINÓPOLIS 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

12.440.110,92 30.127.012,44 7.547.069,54 8.037.629,06 24.475.815,41 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
5,00 

78,79 68,31 47,42 80,92 64,75 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100 -  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100 -  

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
10,00 

14,89 18,75 11,32 11,88 14,99 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10  4 7* 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 

215.437.083,77 Em apuração 
 

- 70.565,71 189.698,03 225.988,44  

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 Em Apuração  
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Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 80,00 % 5 100   

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - - % 5 100   

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1 100   
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ARRECADAÇÃO COM A DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 155.778.00,00 R$ 632.731.000,00 R$ 158.060.895,46 R$ 664.566.328,39 

R$ 12.440.110,92 R$ 30.127.012,44 R$ 7.547.069,54 R$ 24.475.815,41 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Em razão do Decreto n°. 45.358 /2010 que institui o Programa de Parcelamento Especial de 
Crédito Tributário relativo ao ICMS PPEII, o resultado de 2010 superou em muito o pactuado. 
Espera-se, em razão da anistia de 2010 que a arrecadação de 2011 seja baixa, como acontece 
historicamente nos anos pós anistia. 
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 
 
[1] Desempenho Global:  
Fórmula de Cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados 
R$ 664. 566.328,39 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
  
Maior ou igual a R$ 168.334.853,66, corresponde a nota 10. 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados pela Equipe. 
Meta: R$ 8.037.629,06  
Resultado: R$ 24.475.815,41 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Maior ou igual a 100 % da meta, corresponde à nota 10. 
 
Cálculo do desempenho do indicador: 
[10+10]/2= 10 
 
Nota:10 
 

 

PERCENTUAL DE ADIMPLÊNCIA DOS PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA 
TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

80,92% 59,57% 79,39% 83,44% 

78,79% 68,31% 47,42% 64,75% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A justificativa para a diminuição do percentual de adimplência dos parcelamentos da dívida 
ativa me parece óbvia, em razão da publicação do Decreto 45.358/2010 que instituiu o 
programa de parcelamento especial, que contempla descontos expressivos no crédito 
tributário, em comparação com os valores parcelados anteriormente. Dessa forma, houve uma 
natural migração dos parcelamentos anteriores para o parcelamento especial, causando 
diminuição da adimplência. 
 
1] Desempenho Global: 
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Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência) X 100 
Percentual relatório SICAF: 83,14% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde a nota 10. 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência da equipe / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência da 
equipe) X 100 
Percentual relatório SICAF: 64,75% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde à nota 0. 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10  
[5/10]*10 = 5 
 
Nota:5 
 

 

NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A Equipe Advocacia Regional do Estado em Divinópolis publicou em 2010 sete notícias. É 
preciso levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é ano eleitoral e que o site 
da AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a publicação das notícias, ficou fora 
do ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. Desta forma a meta foi alterada de 10 
para 7 notícias. 
 
São elas: 
 

1. 01/03 Justiça anula doação de imóvel para garantir dívida fiscal 

2. 09/03 ARE Divinópolis recupera R$ 1,2 milhão de crédito de ICMS 

3. 10/03 Justiça rejeita Mandado de Segurança de indústria metalúrgica 

4. 15/03 TJ reforma sentença por falta de nexo causal 

5. 07/05 Justiça proíbe Sind-UTE de impedir funcionamento de escolas 

6. 14/05 TJMG impede funcionamento de Usina de Energia Elétrica 

7. 17/12 TJ nega indenização devido à prisão preventiva  

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/7)*10 = 1 *10 = 10,00 
 
Nota: 10 
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2.6 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM GOVERNADOR VALADARES 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

4.087.145,06 11.115.142,32 4.436.829,21 4.725.223,11 15.771.265,22 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
10,00 

82,44 83,78 87,96 80,92 88,25 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100% -  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100% -  

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
8,65 

4,51 4,07 3,02 3,17 2,20 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10 Un 4 7* 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 

215.437.083,77 Em apuração 
 

- 276.267,19 226.353,65 542.616,13  

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 Em Apuração  
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Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 100 % 5    

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - 100 % 5    

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1    
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A Equipe Advocacia Regional do Estado em Governador Valadares publicou em 2010 sete 
notícias. É preciso levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é ano eleitoral e 
que o site da AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a publicação das notícias, 
ficou fora do ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. Desta forma a meta foi 
alterada de 10 para 7 notícias. 
 
São elas: 
 

1. 19/05 Justiça anula doação de imóvel sob fundamento de fraude a execução 

2. 14/06 Age economiza mais de 1mi para o Estado 

3. 24/06 Justiça admite inclusão de sócio-gerente em execução fiscal 

4. 30/06 ARE de Governador Valadares inicia pagamento de dativos 

5. 22/11 Governador Valadares conclui cadastramento dos processos do IE0  

6. 6/12 Justiça inclui sócio diretor em execução fiscal 

7. 30/12 TJMG afasta prescrição intercorrente em três execuções fiscais 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/7)*10 = 1 *10 = 10,00 
 
Nota: 10 
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2.7 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM IPATINGA 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

1.995.958,02 41.206.331,27 5.183.002,98 5.519.898,17 15.436.468,45 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
5,00 

90,51 52,73 92,32 80,92 62,80 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100% -  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100% -  

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
10,00 

3,07 5,52 4,48 4,70 4,71 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10  4 7* 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 

215.437.083,77 Em apuração 
 

- 149.746,71 290.050,71 290.050,71  

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 Em Apuração  
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Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 90,00 % 5    

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - - % 5    

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1    
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A Equipe Advocacia Regional do Estado em Ipatinga publicou em 2010 sete notícias. É preciso 
levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é ano eleitoral e que o site da 
AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a publicação das notícias, ficou fora do 
ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. Desta forma a meta foi alterada de 10 
para 7 notícias. 
 
São elas: 
 

1. 22/01 AGE celebra acordos em processos de advogados dativos 

2. 02/02 TJ mantém decisão em concurso público da PMMG 

3. 28/05 Exibição de documento extingue processo 

4. 02/06 AGE consegue bloqueio total de conta 

5. 10/06 Arrematação considerada perfeita só pode ser anulada por ação própria 

6. 26/10 Entrega de documentos solicitados extingue processo 

7. 15/12 Pedido de fornecimento de medicamento deve ser restrito ao paciente 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/7)*10 = 1 *10 = 10,00 
 
Nota: 10 
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2.8 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM JUIZ DE FORA E ESCRITÓRIOS SECCIONAIS EM MURIAÉ E SÃO JOÃO DEL REI 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

7.685.460,67 34.508.181,84 26.087.155,75 27.782.820,87 86.517.901,97 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
10,00 

89,18 84,74 92,31 80,92 87,51 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100% -  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100% -  

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
 

15,98 12,39 10,69 11,22  

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10  4 7* 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 

215.437.083,77 Em apuração 
0,00 

32.189,00 164.981,78 1.775.909,12 398.878,87 1.283.705,00 

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 3,41 0,00 
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Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 81,82 % 5    

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - 100 % 5    

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1    
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A Equipe Advocacia Regional do Estado em Juiz de Fora e Escritórios Seccionais em Muriaé e 
São João Del Rei publicou em 2010 sete notícias. É preciso levar em conta na apuração anual 
deste indicador que 2010 é ano eleitoral e que o site da AGE, local determinado no Acordo de 
Resultados para a publicação das notícias, ficou fora do ar até que as eleições fossem 
declaradas encerradas. Desta forma a meta foi alterada de 10 para 7 notícias. 
 
São elas: 
 

1. 08/04 Cumprimento de dever legal por agentes estatais não gera dano moral 

2. 28/04 TJMG reforma sentença e mantém incidência de ICMS 

3. 06/05 TJMG determina expedição de ofício solicitado pela AGE 

4. 12/05 Contrato temporário deve ser julgado pela Justiça Comum 

5. 28/05 Falta de prova de venda de carro gera responsabilidade do antigo dono 

6. 15/06 Dívidas passivas do Estado prescrevem em cinco anos 

7. 25/06 TJMG nega indenização por danos morais devido a prisão preventiva 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/7)*10 = 1 *10 = 10,00 
 
Nota: 10 
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2.9 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM MONTES CLAROS 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

5.732.692,47 19.047.950,77 5.465.601,59 5.820.865,69 13.452.454,57 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
10,00 

96,82 41,99 92,13 80,92 86,03 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100% -  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100% -  

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
10,00 

7,44 5,06 3,92 4,12 5,60 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10  4 7* 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 
215.437.083,77 Em apuração 

 

- 200.388,58 15.623,83 230.169,83  
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Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 Em Apuração  

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 90,91 % 5 100]   

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - - % 5 100   

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1 100   

 



                        

                      ESTADO DE MINAS GERAIS 

                      Advocacia-Geral do Estado 

44 

 

 

ARRECADAÇÃO COM A DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 155.778.00,00 R$ 632.731.000,00 R$ 158.060.895,46 R$ 664.566.328,39 

R$ 5.732.692,47 R$ 19.047.950,77 R$ 5.465.601,59 R$ 9.853.285,28 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
Em razão do Decreto n°. 45.358 /2010 que institui o Programa de Parcelamento Especial de 
Crédito Tributário relativo ao ICMS PPEII, o resultado de 2010 superou em muito o pactuado. 
Espera-se, em razão da anistia de 2010 que a arrecadação de 2011 seja baixa, como acontece 
historicamente nos anos pós anistia. 
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 
 
[1] Desempenho Global:  
Fórmula de Cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados 
R$ 664. 566.328,39 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
  
Maior ou igual a R$ 168.334.853,66, corresponde a nota 10. 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de cálculo: Somatório dos créditos da dívida ativa tributária arrecadados pela Equipe. 
Meta: R$ 5.820.865,69  
Resultado: R$ 9.853.285,28 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Maior ou igual a 100 % da meta, corresponde a nota 10. 
 
 
Cálculo do desempenho do indicador: 
[10+10]/2= 10 
 
Nota:10 
 

PERCENTUAL DE ADIMPLÊNCIA DOS PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA 
TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

80,92% 59,57% 79,39% 83,14 % 

96,82% 41,99% 92,13% 86,03% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
O indicador expressa o percentual da dívida ativa tributária parcelada cujo pagamento 
encontra-se em condição de adimplência no ano de referência.  Constitui dívida ativa tributária 
a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pela lei ou por decisão final 
proferida em processo regular.  Entende-se por adimplentes os parcelamentos que estão em 
dia ou com atraso inferior a 90 dias. 
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A justificativa para a diminuição do percentual de adimplência dos parcelamentos da dívida 
ativa me parece óbvia, em razão da publicação do Decreto 45.358/2010 que instituiu o 
programa de parcelamento especial, que contempla descontos expressivos no crédito 
tributário, em comparação com os valores parcelados anteriormente. Dessa forma, houve uma 
natural migração dos parcelamentos anteriores para o parcelamento especial, causando 
diminuição da adimplência. 
 
1] Desempenho Global: 
Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência) X 100 
Percentual relatório SICAF: 83,14% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde a nota 10. 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de Cálculo: (Somatório dos valores dos parcelamentos pagos em adimplência no ano 
de referência da equipe / somatório dos parcelamentos em curso no ano de referência da 
equipe) X 100 
Percentual relatório SICAF: 86,03% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a 80,92%” corresponde a nota 10. 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10  
[10/10]*10 = 10 
 
Nota:10 
 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA INSCRITA AJUIZADA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 100%  

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador mensura a relação entre a quantidade de processos tributários administrativos 
(PTAs) inscritos em divida ativa e a quantidade de PTAs ajuizados em até 30 dias após sua 
inscrição. Busca-se garantir que os créditos inscritos em dívida ativa sejam ajuizados 
prontamente. Não serão objeto de avaliação os PTAs inferiores a R$5.000,00 (cinco mil reais) e 
aqueles com impedimento legal para ajuizamento. Na apuração desse indicador serão 
contabilizados os PTA´s ajuizados a partir de janeiro e inscritos até 30 dias antes do término do 
período avaliatório. 
 
Fórmula de cálculo: número de PTAs ajuizados em até 30 dias após a inscrição / número de 
PTAs inscritos 
 
Calculo do Desempenho: (resultado / meta) X 10.  
Obs.: Se menor do que 80%, o resultado é zero 
[ /100] *10 = 
 
Nota:10 
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DÍVIDA ATIVA AMBIENTAL INSCRITA AJUIZADA EM ATÉ 35 DIAS 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 90,91%  

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Os dois processos administrativos de mesmo nº 12064/2005/001/2005 (Município de 
Josenópolis)  
só deram entrada na Regional 86 dias após terem sido inscritos, ou seja, o prazo para o 
ajuizamento já tinha sido excedido. 
O processo administrativo de nº 076/2001/001/2005 (Antônio José da Costa Neto e Outros) só 
deu entrada na Regional 80 dias após ter sido inscrito, ou seja, o prazo para o ajuizamento já 
tinha sido excedido. 
Esses processos não foram considerados na meta da Regional, visto que os prazos para 
ajuizamento  já estavam estourados, razão pela qual, tais fatos não deverão ser considerados 
como desabonadores na meta desse indicador na Regional em relação ao Acordo de 
Resultados. 
No entanto, a partir da Reunião dos Regionais em 13/04/2010 ficou acordado que a CDA, o 
Controle de Legalidade e a Petição Inicial fossem encaminhados via e-mail para as Regionais 
no  Intuito de acelerar o ajuizamento, evitando assim, a perda de prazo. 
Fórmula de Cálculo: número de processos relativos à dívida ativa ambiental ajuizados em até 
35 dias após a inscrição / número de processos inscritos X 100  

 
(/)*100 = 100 % 
 
Calculo do Desempenho: (resultado / meta) X 10.  
Obs.: Se menor do que 80%, o resultado é zero 
[ /100] *10 = 
 
Nota:10 
 

 

CARTEIRA DE PARCELAMENTOS DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

3,55% 6,03% 5,29% 5,78% 

7,44% 5,06% 3,92% 5,60% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A carteira de parcelamentos da dívida ativa tributária é um indicador que buscará aferir o 
montante de créditos parcelados, pois expressa a relação entre o valor total de parcelamentos 
existentes em determinada unidade e a dívida ativa inscrita na mesma, isto é, demonstra o 
volume de crédito tributário que está parcelado. Não serão computados, portanto, os valores 
recebidos por meio de parcelamentos, mas sim o valor total de parcelamentos realizados no 
período de referência.  
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 
 

 
[1] Desempenho Global: 
Fórmula de cálculo: Somatório dos valores dos PTA´s parcelados no período de referência/ 
valor total do PTA´s no final do período de referência  
Percentual relatório SICAF: 5,78% 
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Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10, até o limite de 10 pontos. 
[5,78/5,55]*10 = 1,0414]*10 = 10,41   

 
 
[2] Desempenho da Equipe:  
Fórmula de cálculo: Somatório dos valores dos PTA´s parcelados no período de referência/ 
valor total do PTA´s no final do período de referência  
Percentual relatório SICAF: 5,60% 
 
Cálculo do desempenho: (resultado / meta) X 10, até o limite de 10 pontos. 
[5,60/4,12]*10 = [1,3592]*10 = 13,59 
 
 
Cálculo do indicador: (Nota em [1]+ Nota em [2] )/ 2. 
[10+10]/2 = 10 

 
Nota: 10 
 

ARRECADAÇÃO DECORRENTE DE SOLUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA NO ANO DE 
REFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO ANO ANTERIOR 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 623.348.976,91 R$ 1.935.270.417,02 R$ 634.176.052,48 R$ 2.047.513.482,03 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Compreende-se como solução da Dívida Ativa Tributária não somente os valores arrecadados 
em espécie, geralmente arrecadados através de DAE, mas também os valores arrecadados a 
partir de parcelamentos, compensações, transações, adjudicações, e dações em pagamento.  
Resultado cumulativo. 
 
Fórmula de cálculo: Somatório do valor arrecadado por solução da dívida ativa tributária no 
ano em questão  
Extinções: R$ 691.457.650,36 
Parcelamentos concedidos: R$ 1.356.055.831,67 
Total solucionado: R$ 2.047.513.482,03 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Maior ou igual a R$ 675.397.495,89” corresponde a nota 10. 
 
Nota:10 
 

 

NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Apuração semestral. Publicação de notícias no site da AGE referentes às atividades da 
unidade de impacto nas políticas governamentais. A Equipe da ARE Montes Claros publicou 
em 2010 sete notícias. É preciso levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é 
ano eleitoral e que o site da AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a 
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publicação das notícias, ficou fora do ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. 
São elas: 

1. 05/03 TJ mantém garantia de Execução Fiscal 
2. 31/03 TJMG confirma dívida de siderúrgica 
3. 14/04 Justiça condena executado por litigância de má fé 
4. 26/05 Transporte intermunicipal deve ser autorizado pelo DER 
5. 21/06 TJMG mantém penhora garantindo dívida fiscal 
6. 21/10 AGE reduz indenização de 139 mil para 10 mil 
7. 03/12 Depositário infiel pode ser processado por peculato 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/17)*10 = 1 *10 = 10 
 
Nota: 10 
 

SOMATÓRIO DOS VALORES INSCRITOS EM PRECATÓRIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

R$ 106.556.671 R$ 164.773.271,94 R$ 202.288.341,57 Em apuração 

- R$ 200.388,58 R$ 15.623,83 Em apuração 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Trata-se de indicador composto pelo resultado da AGE e de cada uma das equipes, do tipo 
menor melhor. Sua apuração é feita a partir de lista de precatórios encaminhada pelo TJMG a 
ser inserida na LOA 2011. A listagem é analisada pela AGE e é encaminhada a cada unidade 
uma lista dos precatórios em ações por ela acompanhadas.  
 
Fórmula de cálculo: O indicador é composto pelo do desempenho do órgão na meta geral e o 
desempenho na meta individual da seguinte forma: Nota em [1]+ Nota em [2] / 2. 
 
[1] Desempenho global: 
Meta: R$ 215.437.083,7 
Resultado:  
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Até o valor da meta” corresponde a nota 10. 
 
 [2] Desempenho da equipe: 
Meta: R$ 230.169,83 
Resultado:  
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho  
Faixa “Até o valor da meta” corresponde a nota 10. 
 
Cálculo do indicador: (Nota em [1]+ Nota em [2] )/ 2. 
[10+10]/2 = 10 
 
Nota: 10 
 

PERCENTUAL DE PROVEITO NAS AÇÕES EM QUE O ESTADO É RÉU 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 0% 24,36% Em apuração 
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INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Apuração anual.  O TJMG encerra a inscrição de precatórios para a LOA do ano seguinte em 
30 de junho. O TJMG precisa consolida e enviar a listagem a AGE que identificará as unidades 
responsáveis pelo acompanhamento de cada ação que teve precatório inscrito. A partir da 
listagem de precatórios inscritos de sua responsabilidade é que a unidade faz o cálculo do 
proveito do Estado naquelas ações.  
A meta de proveito nas ações em que o Estado é réu só leva em conta as ações que 
resultaram na inscrição de precatórios.  
 
Fórmula de cálculo: [valor do pedido inicial referente a esses precatórios  - valor dos 
precatórios emitidos / valor do pedido inicial referente a esses precatórios]*100 
 
[(R$ – R$) / R$]*100 = % 
 
Cálculo do desempenho: Se o Valor de Referência (24,36%) for maior que o Valor da Meta 
(20%), o cálculo do desempenho será feito por faixa de desempenho. 
 
(% / 20%) *100 = % 
 
Faixa de desempenho >ou = a 100% igual a nota 10 
 
Nota: 10 
 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE MULTAS APLICADAS PELO PROCON AJUIZADAS 
EM ATÉ 30 DIAS DA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 90,91% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A meta estabelecida para a equipe ARE Montes Claros foi cumprida em 100%. A partir da 
Reunião dos Regionais em 13/04/2010 ficou acordado que a CDA, o Controle de Legalidade e 
a Petição Inicial fossem encaminhados via e-mail para as Regionais no intuito de acelerar o 
ajuizamento, evitando assim, a perda de prazo. No entanto, o processo administrativo nº 
401/2004 (Massa Falida Posto Taiti LTDA) deu entrada na AGE/BH em 27/08/2010 e só 
chegou na  Regional em 20/09/2010, ou seja, com 25 dias em curso do prazo, restando apenas 
5 dias para o  Ajuizamento, mas  conseguimos  ajuizá-lo a tempo. 
 
Em 2010, foram 37 multas do PROCON inscritas em dívida ativa que tinham por competência o 
ajuizamento na capital. Todas elas foram ajuizadas dentro do prazo de 30 dias, obtendo um 
resultado de 100%.  
 
Fórmula de cálculo: [dívida ativa inscrita ajuizada em até 30 dias após a inscrição / dívida 
ativa inscrita ] *100  
                                     [/  ] *100 = 100% 
 
Cálculo de desempenho: [ resultado / meta ] * 10 
                                             [ 100% / 100% ] *10 = 10 
 
Nota: 10,00 

 
 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE MULTAS APLICADAS PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS AJUIZADAS EM ATÉ 30 DIAS DA ENTRADA NA AGE 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 
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Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 0 59,52% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Foram recebidos na ARE Montes Claros 42 (quarenta e dois) processos referentes ao TCE, 
sendo que 25 deles foram ajuizados no prazo estabelecido pelo indicador. No entanto, os 
outros 17 processos chegaram a esta Regional totalizando 20 dias de entrada na AGE/BH, 
restando apenas 10 dias para o ajuizamento, o que foi impossível devido às distâncias entre a 
Regional e as Comarcas. 
  
 
Fórmula de cálculo: [ decisões do TCE ajuizadas em até 30 dias após a entrada na AGE / 
decisões do TCE encaminhadas a AGE] * 100 
                                       [25/42] *100 = 59,52% 
 
Cálculo de desempenho: [ resultado / meta] *10 
                                              [59,52% / 100% ] *10 = 5,95 
 
Nota: 5,95 
 

 

INDICADOR Índice de pagamentos no prazo. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 95,10% 96,70% 98,10% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador tem por objetivo mensurar a execução dos pagamentos no prazo, visando a 
cumprir compromissos legais a fim de manter credibilidade e um bom relacionamento com 
fornecedores e prestadores de serviços. Considera-se para tal a data do pagamento e data do 
vencimento. Devem-se considerar apenas faturas relativas a serviços de utilidade pública em 
que o pagamento em atraso gera, automaticamente, gastos adicionais com multas e juros. 
Portanto, os serviços de utilidade pública a serem contabilizados nesse indicador são: água, 
luz, correios e telefonia.  Foram considerados os pagamentos no prazo a partir de 1º de 
fevereiro de 2010.  
 
Na ARE Montes Claros, quanto aos serviços de utilidade pública (água e esgoto, energia 
elétrica e  
telefonia) todas foram pagas dentro do prazo, obtendo o resultado de 100%.  
 
 
Fórmula: [(Número de pagamentos no prazo no período / número total de pagamentos no 
período)] X100 
[425 / 481] *100 = [0,8836]*100 = 88,36% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho, tendo como base atribuída a relação do 
resultado sobre a meta. 
[resultado/meta]*100= [98,10/100]*100= 98,10% 
 
Desempenho entre 90,00% 6 99,99% corresponde a nota 6. 
 
Nota: 6 
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DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
PRODUTOS 

- A equipe tem encontrado dificuldades no cumprimento das metas em que depende da 
atuação de outras equipes da AGE, como, p. exemplo, no ajuizamento de execuções de 
créditos não tributários (FEAM, PROCON, etc), cuja inscrição em D. Ativa é efetuada pela 
Procuradoria do Patrimônio Imobiliário – PPI. É que, havendo atraso na transmissão das 
certidões e dependendo da Comarca a ser distribuída, fica comprometido o prazo de 
ajuizamento, pois em razão da grande extensão da área de circunscrição da Advocacia 
Regional e do volume de trabalho, algumas Comarcas só são visitadas uma vez por mês. O 
ideal é estabelecer metas específicas para cada unidade envolvida, de forma que uma não 
fique dependendo da atuação de outra. 

- A falta de um programa de informatização próprio dos processos judiciais, que indiquem a 
história do processo, aliada a uma atuação de diversos procuradores em diversas instâncias 
recursais, prejudica o acompanhamento e o controle do resultado final apurado, dificultando a 
aferição do efetivo proveito auferido pelo Estado em cada ação, bem como o controle dos 
valores dos precatórios a serem inscritos em cada ano. Espera-se que a efetiva implantação 
do Programa “Tribvnvs” venha a cobrir essa lacuna, retirando o alto grau de improvisação que 
se opera a cada ano. 

- Dentro desse contexto de atuação multifacetada num mesmo processo, repete-se a 
observação já registrada no relatório aposto no Acordo de Resultados anterior, de que “o 
indicador SOMATÓRIO DOS VALORES INSCRITOS EM PRECATÓRIOS PARA A 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA não retrata o trabalho de uma equipe individualizada da AGE, uma 
vez que é gerado por um processo que foi trabalhado/acompanhado por diversos 
procuradores, de diversas equipes de trabalho, ao longo de toda a sua tramitação (1º, 2º e 3º 
grau). Assim, o correto seria estipular este indicador para toda a Instituição e não por equipes 
individualizadas”.  

-  De primordial importância que o indicador “índice de pagamentos no prazo” seja também 
estabelecido individualmente para cada unidade de execução, na medida de sua atuação 
individualizada, de forma que uma não fique dependendo de outra para o seu cumprimento. 
Ou seja, a Unidade Regional deve ter meta e prazo específicos para encaminhar as faturas 
para a Unidade central; ao passo que esta deve igualmente ter meta e prazo específicos para 
a efetivação do pagamento. 

 

 

 

________________________________________________________ 

PAULO ROBERTO LOPES FONSECA  

DIRIGENTE DA EQUIPE ARE MONTES CLAROS  
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2.10 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM UBERABA 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

3750.015,17 14.492.264,22 5.921.380,78 6.306.270,53 16.688.172,13 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
5,00 

94,97 37,12 91,21 80,92 78,90 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100% -  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100% -  

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
7,61 

4,77 5,80 8,75 9,19 4,57 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10  4 7* 9 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 

215.437.083,77 Em apuração 
5,00 

- 198.180,18 377.048,73 227.005,22 391.683,00 

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 43,02 10,00 
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Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 100,00 % 5    

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - - % 5    

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1    
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 9 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A Equipe Advocacia Regional do Estado em Uberaba em 2010 sete notícias. É preciso levar 
em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é ano eleitoral e que o site da AGE, 
local determinado no Acordo de Resultados para a publicação das notícias, ficou fora do ar até 
que as eleições fossem declaradas encerradas. Desta forma a meta foi alterada de 10 para 7 
notícias. 
 
São elas: 
 

1. 10/02 AGE consegue rever decisão de arquivamento de execução 

2. 12/04 Justiça mantém incidência de ICMS 

3. 19/04 TJMG reconhece foro competente de Uberaba para julgar Ação de Cobrança 

4. 22/04 Justiça nega anulação de débito fiscal 

5. 27/04 TJMG anula adjudicação de imóvel por preferência de crédito  

6. 01/06 Ressarcimento de danos ao patrimônio do Estado é imprescritível 

7. 04/11 Pedido de exame deve ser certo e determinado 

8. 09/11 Credora fiduciária é responsável por IPVA 

9. 21/12 Cientificação em MS deve ser feita na pessoa do Advogado-Geral 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (9/7)*10 = 1 *10 = 12,86 
 
Nota: 10 
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2.11 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM UBERLÂNDIA E ESCRITÓRIO SECCIONAL EM PATOS DE MINAS 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

7.197.790,61 33.167.533,07 8.918.785,99 9.498.507,08 50.491.608,08 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
9,00 

85,89 48,41 86,20 80,92 80,29 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100% -  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100% -  

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
10,00 

2,39 2,62 2,10 2,21 2,48 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10  4 7* 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 

215.437.083,77 Em apuração 
 

41.688,00 703.897,82 711.781,94 488.759,39  

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 Em Apuração  
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Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 88,46 % 5 100   

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - 0 % 5 100   

Índice de pagamentos no prazo - - 9,70 % 1 100   
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A Equipe Advocacia Regional do Estado em  Uberlândia e Escritório Seccional em Patos de 
Minas publicou em 2010 sete notícias. É preciso levar em conta na apuração anual deste 
indicador que 2010 é ano eleitoral e que o site da AGE, local determinado no Acordo de 
Resultados para a publicação das notícias, ficou fora do ar até que as eleições fossem 
declaradas encerradas. Desta forma a meta foi alterada de 10 para 7 notícias. 
 
São elas: 
 

1. 23/03 Existência de débito impede renovar regime de fiscalização 

2. 09/04 AGE comprova atividade tributável de farmácia de manipulação 

3. 13/04 Embargos à execução fiscal continuam a exigir garantia prévia do juízo 

4. 15/04 Embargos à execução não dispõe de efeito suspensivo automático 

5. 11/06 Transferência de adolescente está liga a ato administrativo 

6. 29/11 AGE obtém redução de R$ 13,7 milhões em multas 

7. 1/12 TJMG confirma legalidade da vigilância de cadeias por PM’s 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/7)*10 = 1 *10 = 10,00 
 
Nota: 10 
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2.12 – EQUIPE ADVOCACIA REGIONAL EM VARGINHA E ESCRITÓRIOS SECCIONAIS EM PASSOS, POÇOS DE CALDAS E POUSO ALEGRE 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Arrecadação com a Dívida Ativa 
Tributária 

155.778.00,00 632.731.000,00 158.060.895,46 
R$ 35 

168.334.853,66 664.566.328,39 
10,00 

16.149.870,79 115.145.987,94 13.708.714.14 14.599.780,56 122.263.875,38 

Percentual de adimplência dos 
parcelamentos da Dívida Ativa 

Tributária 

80,92 59,57 79,39 
% 5 

80,92 83,14 
10,00 

89,00 69,71 86,33 80,92 88,27 

Dívida ativa tributária inscrita 
ajuizada em até 30 dias 

- - 99,88 % 5 100% -  

Dívida ativa ambiental inscrita 
ajuizada em até 35 dias 

- -  % 5 100% -  

Carteira de parcelamentos da dívida 
ativa tributária 

3,55 6,03 5,29 
% 10 

5,55 5,78 
10,00 

1,93 6,26 4,17 4,37 6,66 

Arrecadação decorrente de solução 
da dívida ativa tributária 

623.348.976,91 1.935.270.417,02 634.176.052,48 R$ 5 675.397.495,89 2.047.513.482,03 10,00 

Número de Atividades da AGE com 
impactos nas políticas 

governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10  4 7* 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 

Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 10 

215.437.083,77 Em apuração 
 

122.659,00 916.040,36 387.266,56 683.960,27  

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 0 % 10 20 Em Apuração  
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Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas 
em 30 dias da inscrição em Dívida 

Ativa 

- - 100 % 5 100   

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em 30 dias da entrada na 
AGE 

- - 100 % 5 100   

Índice de pagamentos no prazo - - 96,70 % 1 100   
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
A Equipe Advocacia Regional do Estado em Varginha e Escritórios Seccionais em  publicou em 
2010 sete notícias. É preciso levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 é 
ano eleitoral e que o site da AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a 
publicação das notícias, ficou fora do ar até que as eleições fossem declaradas encerradas. 
Desta forma a meta foi alterada de 10 para 7 notícias. 
 
São elas: 
 

1. 10/05 TJMG reforma sentença e julga improcedente Embargos a Execução 

2. 13/05 TJMG afasta prescrição intercorrente contra o Estado 

3. 22/06 Alteração contratual deve ser registrada na Junta Comercial 

4. 23/06 TJMG cassa liminar de aposentadoria por invalidez 

5. 30/06 TJ confirma legalidade da taxa de renovação de licenciamento de veículo 

6. 03/12 Honorários necessita de certificação para constituir título executivo 

7. 10/12 Leiloeiro oficial pode realizar alienação simplificada 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/7)*10 = 1 *10 = 10,00 
 
Nota: 10 
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2.13 – ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unidade 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Número de atividades da AGE com impactos 
nas políticas governamentais disponibilizadas 
no sítio eletrônico do órgão  
 

- - 202 Unidade 40 150 154 10 

i-gov  
 

- - - Percentual 30 93 92,13 10 

Índice de Interatividade dos serviços - IIS  
 

- - - Unidade 30 0,64  10 

 

 
 
 

Nota prevista para a equipe: [(10*40) + (10*30) + (10*30)] /100 = 10 
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INDICADOR - Número de atividades da AGE com impactos nas políticas governamentais 
disponibilizadas no sítio eletrônico do órgão  

 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2º Semestre 2010 

- - 202 154 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Com o objetivo de dar visibilidade às principais conquistas do Governo viabilizadas pela AGE, 
este indicador refere-se ao número de notícias publicadas no sítio eletrônico da AGE que 
tenham impacto nas políticas governamentais. 
Em 2010, meta foi reduzida para 150 notícias porque os sítios eletrônicos do Estado ficaram 
impedidos de publicar notícias em decorrência do período eleitoral. Assim, cada equipe teve a 
responsabilidade de divulgar 7 notícias, com exceção da Coordenação-Geral de Sucessões de 
Entidades Estatais, que devido as suas especificidades teve como meta 4 notícias. Segue abaixo 
relatório das notícias publicadas por equipe: 
 
Gabinete (10 notícias publicadas) 
Consultoria Jurídica – CJ (7 notícias publicadas) 
Procuradoria de Tributos e Assuntos Fiscais - PTF (10 notícias publicadas) 
Procuradoria Administrativa e de Pessoal – PA (9 notícias publicadas) 
Procuradoria de Obrigações – PO  (12 notícias publicadas) 
Procuradoria de Patrimônio Imobiliário e Apoio ao Interior – PPI (7 notícias publicadas) 
Procuradoria do Tesouro, Precatórios e Trabalho – PT (7 notícias publicadas) 
1ª Procuradoria da Dívida Ativa – 1ª PDA (7 notícias publicadas)  
2ª Procuradoria da Dívida Ativa – 2ª PDA (7 notícias publicadas) 
Coordenação-Geral de Sucessões de Entidades Estatais (5 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado no Distrito Federal (8 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Contagem (8 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Divinópolis (7 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Governador Valadares (7notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Ipatinga (7 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Juiz de Fora (7 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Montes Claros (7 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Uberaba (9 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Uberlândia (7 notícias publicadas) 
Advocacia Regional do Estado em Varginha (7 notícias publicadas) 
 
Cálculo de desempenho: [resultado / meta] *10 
[154/150] *10 = 10,26 
 
Nota: 10 
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INDICADOR - I-GOV  
 

 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2º Semestre 2010 

- - - 92,13 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Descrição: O i-Gov mensura o nível de relacionamento do Estado com seus diversos públicos, 
especialmente os cidadãos, mas também os próprios servidores públicos e fornecedores por 
meio dos seus canais eletrônicos. São avaliados critérios de tempo de resposta para as 
demandas do Lig-Minas e Portal Minas, bem como diretrizes dos sítios governamentais, tais 
como acessibilidade, usabilidade e tecnologia de desenvolvimento.  Trata-se de um indicador 
composto de dois índices: 
 

 O Índice de Sítios de Informação (ISI) que é composto por itens retirados da resolução 
SEPLAG n.º 40/2008 que medem o desenvolvimento do Sítio de Informação quanto a 
aspectos relativos a conteúdo, usabilidade, acessibilidade, interatividade com o 
cidadão, desempenho e tecnologia. 

*Neste índice não tiramos a nota total, ficamos com a nota 7 em 10 no item que mede a 
acessibilidade, devido a inconsistência da ferramenta utilizada. Em conversa com a 
Prodemge, Rogério me informou que em contato com a Seplag foi sugerido reavaliação da 
ferramenta examinator, devido a conflitos desta, o que impede a correção do sítio 
eletrônico. 

  Índice de Atendimento ao Cidadão (IAC) que é uma verificação realizada 
mensalmente do atendimento às demandas do fale-conosco do Portal Minas e LIG-
Minas em até dois dias úteis.  

* Neste índice perdemos ponto devido a um e-mail enviado fora do prazo. 
 

Fórmula: (Índice de desenvolvimento dos sítios governamentais mantidos pelos órgãos e 
entidades + Índice de atendimento ao cidadão) / 2 
[98,55 + 85,71] /2 =92,13 
 
Cálculo do desempenho: O cálculo se dá por faixas de desempenho. 
O desempenho apresentado foi de 92,13, configurando a faixa de desempenho acima de 
91,0% (inclusive) - nota 10. 
 
Nota: 10 
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INDICADOR - Índice de interatividade dos serviços IIS  
 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2º Semestre 2010 

- - - 
5,83 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador mede o nível de desenvolvimento de cada um dos serviços disponibilizados no Portal Minas. 
Os serviços são graduados em três níveis: informacional, interativo e transacional. Tendo em vista as 
características da Advocacia-Geral do Estado (AGE), os serviços prestados pela AGE são informativos.  
Segue abaixo os serviços disponibilizados no Portal: 

 Consulta à relação de pagamento de Requisições de Pequeno Valor (RPV) 

 Consulta à relação de recursos do Conselho de Administração de Pessoal decididos pelo 
governador 

 Consulta à relação de valores quitados em precatórios pelo Estado 

 Consulta à Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado 

 Emissão de parecer pela Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais 
 

 
Fórmula: IIS= [(interatividade atual) / (interatividade futura)] x 10 
 
ISS=[ (interatividade atual) / (interatividade futura)] x 10 
 
Cálculo do desempenho: resultado / meta, sendo que nos casos em que o órgão/entidade ficar abaixo 
do seu valor de referência, será atribuído nota 0 (zero). Nos demais casos a nota será atribuída por faixa 
de desempenho. 
A nota obtida foi de 10 pertencente a faixa de desempenho acima de 100% (inclusive) da meta 

cumprida – nota 10. 

 
Nota: 10 
 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
PRODUTOS  

 Número de atividades da AGE com impactos nas políticas governamentais 
disponibilizadas no sítio eletrônico do órgão: 

Neste indicador tive um pouco de dificuldade com algumas unidades, que demoraram a 
enviar o material para a elaboração e publicação das notícias no site. 
 

Com relação aos indicadores monitorados pela Seplag, sugiro que os relatórios encaminhados 
com as notas, constem também os problemas encontrados na avaliação para que o órgão faça 
as correções necessárias. 

 
 

 

 

 

________________________________________________________ 

DANIELA MARIA CAMPOS 
DIRIGENTE DA EQUIPE ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
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2.14 – AUDITORIA SETORIAL 

 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unidade 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Taxa de Execução do Plano Anual de Auditoria - - 84,09 % 100 90   
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2.15 – COORDENAÇÃO-GERAL DE SUCESSÕES DE ENTIDADES E ESTATAIS 

 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unidade 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Taxa de Execução do Plano Anual de Auditoria - - 5.562.612,
01 

% 100 90%   
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2.16 – EQUIPE CONSULTORIA JURÍDICA 

 
QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unidade 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Tempo médio para emissão de pareceres e 
notas jurídicas sobre licitações, contratos, 
convênios, editais e processos do CAP 

- 7,7 6,3 DIAS 40 7 5,89 10,00 

Tempo médio para emissão de pareceres e 
notas jurídicas sobre  contratação de 
operações de crédito 

- - - DIAS 30 5 2 10,00 

Seleção de notas jurídicas para banco virtual 
de notas 

- - 10 UNID 25 30 93 10,00 

Número de atividades da AGE com impactos 
nas políticas governamentais disponibilizadas 
no sítio eletrônico do órgão 

- - 10 UNID 5 7 7 10,00 
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Tempo médio para emissão de pareceres e notas jurídicas sobre 
licitações, contratos, convênios, editais e processos do CAP 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

  6,8 5,89 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Os resultados referentes a este indicador são não acumulativos e representam o somatório de 
dias de permanência dos expedientes que versam sobre licitações, contratos, convênios, 
editais e processos do CAP nas unidades jurídicas/número total de pareceres e notas jurídicas 
(manifestações) emitidos – sobre licitações, contratos, convênios, editais e processos do CAP. 
No ano de 2010, a equipe da Consultoria Jurídica da Advocacia Geral do Estado cumpriu as 
metas acordadas, atingindo o objetivo de aumentar a eficiência das respostas às consultas, o 
que significa que os expedientes submetidos ao seu exame jurídico foram realizados com a 
cautela e celeridade necessárias para a efetivação das ações administrativas e das políticas 
públicas em prol da concretização do interesse público. 
A Consultoria Jurídica analisou 155 expedientes versando sobre licitações, contratos, 
convênios, editais e processos do CAP, em 914 dias, perfazendo um tempo médio de 5,89 dias. 
 
Fórmula de cálculo: somatório dos dias gastos para a emissão de pareceres e notas jurídicas/ 
número total de pareceres e notas jurídicas emitidos 
(914/155)= 5,89 
 
Cálculo de desempenho: [meta/resultado] *10  
(7/5,89)*10 = 1,19*10= 11,90 
 
Nota: 10 
 

Tempo médio para emissão de pareceres e notas jurídicas sobre  
contratação de operações de crédito 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - - 2 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Os resultados referentes a este indicador são não acumulativos e representam o somatório de 
dias de permanência dos expedientes que versam sobre contratação de operações de crédito 
nas unidades jurídicas/número total de pareceres e notas jurídicas (manifestações) emitidos – 
sobre o assunto. 
No ano de 2010, a equipe da Consultoria Jurídica da Advocacia Geral do Estado cumpriu as 
metas acordadas, atingindo o objetivo de aumentar a eficiência das respostas às consultas, o 
que significa que os expedientes submetidos ao seu exame jurídico foram realizados com a 
cautela e celeridade necessárias para a efetivação das ações administrativas e das políticas 
públicas em prol da concretização do interesse público. 
A Consultoria Jurídica analisou 9 expedientes versando sobre contratação de operação de 
crédito, em 18 dias, perfazendo um tempo médio de 2 dias. 
 
Fórmula de cálculo: somatório dos dias gastos para a emissão de pareceres e notas jurídicas/ 
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número total de pareceres e notas jurídicas emitidos 
(18/9)= 2 
 
Cálculo de desempenho: [meta/resultado] *10  
(5/2)*10 = 2,5*10= 25 
 
Nota: 10 
 

Seleção de notas jurídicas para banco virtual de notas 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - - 93 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Os resultados referentes a este indicador são não acumulativos e referem-se à contagem 

das notas jurídicas disponibilizadas na intranet. 

A Equipe da Consultoria Jurídica da Advocacia-Geral do Estado cumpriu as metas 

acordadas, disponibilizando, na intranet, 93 notas jurídicas ao longo do ano de 2010,  

adequando e orientando a atuação Procuradores do Estado. 

 
Fórmula de cálculo: Somatório de seleções 

 

Cálculo do desempenho: resultado/meta * 10 

(93/30)*10 = 3,1*10 = 31 

 

Nota: 10 
 

Número de atividades da AGE com impactos nas políticas 
governamentais disponibilizadas no sítio eletrônico do órgão. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 5 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Os resultados referentes a este indicador são não acumulativos e referem-se à contagem 

contagem das atividades disponibilizadas no sítio. 

A Equipe da Consultoria Jurídica da Advocacia-Geral do Estado cumpriu as metas 

acordadas, dando visibilidade às principais conquistas do Governo, viabilizadas pela 

AGE. 

 
Fórmula: Número de atividades publicadas no sítio eletrônico da AGE na internet. 

 

Cálculo do desempenho: resultado/meta * 10 

(7/7)*10 = 1*10 
 
Nota: 10 
 

 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
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PRODUTOS  

A implantação de um novo sistema de registro de expedientes dificultou a aferição dos 
resultados. 

Algumas consultas são mais complexas, exigindo uma análise mais profunda e demandando 
mais tempo para serem respondidas. São casos excepcionais que deveriam ser tratados de 
forma diferenciada, para não comprometer a qualidade do trabalho.  

Algumas metas foram traçadas apenas para a equipe da Consultoria Jurídica, entretanto 
exigem assessoramento técnico e atuação de outras equipes de trabalho. O fato destas metas 
não serem compartilhadas entre as equipes dificulta a execução de alguns indicadores. 

 

 
 

 

 

________________________________________________________ 

 SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO 

DIRIGENTE DA EQUIPE DA CONSULTORIA JURÍDICA 
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2.17 – EQUIPE DIRETORIA GERAL 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unidade 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Número de volumes da Revista Jurídica 
publicados por ano 

- 1 1 Um 10 1 1 10,00 

Nota da equipe “SPGF” - - - DIAS 25 10   

Nota da equipe “SCAT” - - - UNID 25 10 10 10,00 

 

QUADRO DE PRODUTOS 

Projeto / Ação Produto / Marco 
Data 

Pactuada 
Peso 

Execução no período 

Nota 
Estimada 

Situação 
da 

Execução* 

Data de 
Realização 

Dias de 
atraso 

Listagem de eliminação de documentos 
2 listagens de eliminação de 

documentos publicadas no “Minas 
Gerais” 

31/12/2010 
7,5 

1 30/06/2010 0 
10,00 

Termo de triagem de documentos de arquivo 

2 termos de triagem de documentos 
de arquivo devidamente assinados e 

validados pela Comissão 
Permanente de Avaliação de 

Documento de Arquivo da AGE e 
pelo representante da respectiva 

Unidade envolvida 

31/12/2010 

7,5 

1 30/06/2010 0 

10,00 

Relatório informativo aos órgãos e entidades do Poder Relatório elaborado 31/12/2010 5 1    
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Executivo sobre as matérias de maior impacto nas 
políticas governamentais  

* Situação da Execução: 1 – Plenamente executado no prazo; 2 – Plenamente executado com atraso;3 – Executado parcialmente; 4 – Não executado 
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2.18 – EQUIPE GABINETE E ASSESSORIA DO ADVOGADO-GERAL ESTADO, GABINETES DOS ADVOGADOS-GERAIS ADJUNTOS DO ESTADO E 
CORREGEDORIA 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unidade 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Índice de Contratos (de atividade meio) 
renovados no prazo 

- 100 100 % 5 100% 100% 10,00 

Tempo médio de resposta às demandas das 
Ouvidorias especializadas / OGE 

- - 40 dias 5 38   

Número de atividades da AGE com impactos 
nas políticas governamentais disponibilizadas 
no sítio do órgão 

- - 10 Un 5 7* 10 10,00 

Índice de ampliação da porcentagem de 
expedientes em conformidade com o Decreto 
n° 44.887/2008 

- - 0 % 5 20   

Média da nota de todos os indicadores de 
equipes da AGE, exceto assessorias 

- - - Un 40 10   
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QUADRO DE PRODUTOS 

Projeto / Ação Produto / Marco 
Data 

Pactuada 
Peso 

Execução no período 

Nota 
Estimada 

Situação 
da 

Execução* 

Data de 
Realização 

Dias de 
atraso 

Implantar o Sistema TRIBUNUS 

1ª Etapa do Sistema TRIBUNUS 

implantada 
31/12/2010 

10 
1  0 

10,00 

2ª Etapa do Sistema TRIBUNUS 
implantada 

31/12/2010 
5 

1  0 
10,00 

Assinatura do Termo de Compromisso junto à 
Ouvidoria-Geral do Estado de Minas Gerais 

Termo de Compromisso junto à OGE 
assinado pelo Advogado-Geral 

31/12/2010 
5 

1  0 
10,00 

Mapeamento das informações e elaboração dos 
relatórios gerenciais necessários para o gerenciamento 

da AGE 

Estruturar as informações de caráter 
gerencial necessárias para o bom 

andamento das atividades e 
monitoramento dos resultados na 

AGE 

31/12/2010 

10 

1  0 

10,00 

Diagnóstico dos processos aguardando julgamento e 
identificação das situações que limitam a celeridade na 

tramitação dos expedientes do CAP 

Diagnóstico validado pelo Advogado-
Geral e enviado à CAA até a data 

30/12/2010 
10 

1  0 
10,00 

* Situação da Execução: 1 – Plenamente executado no prazo; 2 – Plenamente executado com atraso;3 – Executado parcialmente; 4 – Não executado 
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INDICADOR Índice de contratos (de atividade meio) renovados no prazo. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 100% 100% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador tem por objetivo mensurar o gerenciamento da execução física e financeira de 
contratos, visando à redução do número de contratos que são renovados fora do prazo. Serão 
considerados contratos renovados no prazo aqueles que forem publicados no Diário Oficial até 
30 dias após o término da vigência. 

 
Fórmula: [(Número de contratos (de atividade meio) renovados no prazo no período / Número 
de contratos a serem renovados no período)] X100 
[54/54]*100= 1*100= 100% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho, tendo como base atribuída a relação do 
resultado sobre a meta. 
[resultado/meta]*100= [100/100]*100=100% 
 
Aproveitamento igual a 100% corresponde a nota 10. 
 
Nota:10 
 

 

 

NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADASNO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 7 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Verificar sobre cálculo de desempenho: 

Neste ano de 2010 foram 1 as matérias publicadas pela Procuradoria de Obrigações no sítio 

eletrônico da AGE. São elas:  

1. 27/01 Novo Advogado-Geral do Estado toma posse nesta quinta-feira. 

2. 09/02 Ato de órgão colegiado tem como coator o próprio órgão. 

3. 26/02 STJ rejeita Embargos contra o Estado. 

4. 09/03 Conselho Superior da AGE tem novos representantes. 

5. 18/03 Títulos apresentados fora do prazo não geram direito líquido de certo. 

6. 22/03 TJMG denega Mandado de Injunção por falta de legitimidade. 

7. 31/05 TJ declara constitucional lei estadual. 

8. 07/06 Pessoa Jurídica deve comprovar necessidade para obter justiça gratuita. 

9. 16/06 STJ nega provimento a mandado de segurança interposto pelo Sindifisco. 

10. 03/11 IR incide sobre abono permanência.. 
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2.19 – EQUIPE PROCURADORIA ADMINISTRATIVA E DE PESSOAL 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unidade 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Número de atividades da AGE com impactos 
nas políticas governamentais disponibilizadas 
no sítio eletrônico do órgão 

- - 10 Unidade 10 7 7 10,00 

Somatório dos valores inscritos em precatórios 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 
R$ 20 

215.437.083,77  
10,00 

96.406.272,00 151.139.782,00 92.430.286,00 176.080.940,46  

Percentual de Proveito do Estado nas ações 
em que é réu 

- - 24,59 % 25 20  10,00 

Percentual das decisões do TJ totalmente 
desfavoráveis ao Estado em apelações, 
agravos, admissão de recurso especial, 
admissão de recurso extraordinário e outros 

- 41,00 42,08 % 30 41,00 38,89 10,00 

Percentual de decisões do STJ totalmente 
desfavoráveis ao Estado em agravos, recursos 
especiais e outros 

- 29,00 39,35 % 10 29,00 34,41 8,33 

 

QUADRO DE PRODUTOS 

Projeto / Ação Produto / Marco 
Data 

Pactuada 
Peso 

Execução no período 

Nota 
Estimada 

Situação 
da 

Execução* 

Data de 
Realização 

Dias de 
atraso 

Relatório informativo aos órgãos e entidades do Poder 
Executivo sobre as matérias de maior impacto nas 

políticas governamentais  
Relatório elaborado 31/12/2010 

5 
1 20/12/2010 0 

10 

* Situação da Execução: 1 – Plenamente executado no prazo; 2 – Plenamente executado com atraso;3 – Executado parcialmente; 4 – Não executado
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADASNO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 7 9 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
 Verificar sobre cálculo de desempenho: 
 
Neste ano de 2010 foram 1 as matérias publicadas pela Procuradoria de Obrigações no sítio 
eletrônico da AGE. São elas:  
 
25/03 - Pedido de reenquadramento funcional prescreve em cinco anos 
28/06 - TJ nega diferenças de vencimentos por desvio de função  
29/06 - TJ considera constitucional limite de idade imposto por edital 
30/06 - Gratificação pó-de-giz é condicionada ao exercício do magistério 
15/10 - Lei que reestruturou os cargos d Estado é constitucional 
20/10 - TJ nega novamente adicional noturno a Policial Civil 
18/11 - Limite de idade para ingresso em carreira pública é constitucional 
24/11 - TJMG nega adicional noturno a Policial civil 
02/12 - Sentença deve limitar-se ao pedido 

 

Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (7/7)*10 = 1 *10 = 10,00 
 
Nota: 10 

 

    

 

PERCENTUAL DE DECISÕES DO TJ TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO ESTADO EM 
APELAÇÕES, AGRAVOS, ADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL, ADMISSÃO DE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO E OUTROS   

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- 41,00% 42,08% 38,89% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Em 2010, das 936 decisões do TJ em processos de competência da Procuradoria 

Administrativa e de Pessoal, 364 foram totalmente desfavoráveis. 

 

Fórmula de cálculo: [ nº de recursos totalmente desfavoráveis / nº de recursos interpostos] * 

100 

                                     [364 / 936] * 100 = 38,89% 

Cálculo do desempenho: [meta/resultado] *10 

                                            [41%/38,89%] * 10 = 10,54 
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Nota: 10,00 

 

PERCENTUAL DE DECISÕES DO STJ TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO ESTADO EM 
APELAÇÕES, RECURSOS ESPECIAIS E OUTROS   

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- 29,00% 39,35% 34,81% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Em 2010, das 158 decisões do STJ em processos de competência da Procuradoria 

Administrativa e de Pessoal, 55 foram totalmente desfavoráveis. 

 

Fórmula de cálculo: [ nº de recursos totalmente desfavoráveis / nº de recursos interpostos] * 

100 

                                     [55 / 158] * 100 = 34,81% 

Cálculo do desempenho: [meta/resultado] *10 

                                            [29%/34,81%] * 10 = 8,33 

Nota: 8,33 

 

 

RELATÓRO INFORMATIVO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO 
SOBRE AS MATÉRIAS DE MAIOR IMPACTO NAS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 

 O prazo para a entrega deste produto era até 31/12/2010. O relatório seria considerado 
elaborado quando fosse apresentado ao Advogado-Geral, validado pelo mesmo e 
encaminhado via e-mail para a Comissão de Acompanhamento e Avaliação.  O relatório foi 
validade pelo Advogado-Geral em 14/12/2010 e enviado por e-mail dia 30/12/2010 para os 
endereços eletrônicos acordoderesultados@advocaciageral.mg.gov.br e 
acordo.resultados@planejamento.mg.gov.br. 
   
Cálculo do desempenho: e-mail contendo o relatório elaborado enviado para a CAA até o dia 
31/12/2010 – nota 10 (dez). Email encaminhado até o dia 15/01/2011 – nota 7 (sete), demais 
situações – nota 0 (zero). 
 
Nota: 10,00 

mailto:acordoderesultados@advocaciageral.mg.gov.br
mailto:acordo.resultados@planejamento.mg.gov.br
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2.20 – EQUIPE PROCURADORIA DE OBRIGAÇÕES 

QUADRO DE INDICADORES 

 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Número de atividades da AGE com 
impactos nas políticas governamentais 
disponibilizadas no sítio eletrônico do 

órgão 

- - 10 Unidade 5 10 12 10 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração Direta 

106.556.671,00 164.773.271,94 202.288.341,57 
R$ 15 

215.437.083,77 ????? 
10 

4.137.091,00 2.594.997,03 72.764.859,67 7.078.828,94 1.939.149,00 

Percentual de proveito nas ações em que 
o Estado é réu 

- - 83,06% % 15 20% 79,65 10 

Percentual de decisões do TJ totalmente 
desfavoráveis ao Estado em apelações, 
agravos, admissão de recurso especial, 

admissão de recurso extraordinário e 
outros   

-  57,00% 53,60% % 10 54% 50,25 10 

Realização de controle de legalidade dos 
processos administrativos relativos as 

multas ambientais e as multas aplicadas 
pelo PROCON e pela Vigilância Sanitária 

em 30 dias 

- - 33,33% % 10 100% 95,42 9,54 

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo PROCON ajuizadas em 
até 30 dias da inscrição em dívida ativa 

- - 96,43% % 15 100% 100 10 

Processos administrativos de multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas 

ajuizadas em até 30 dias da entrada na 
AGE 

- - - % 10 100% 82,14 8,21 

Soluções das sindicâncias e processos 
administrativos enviados à AGE em 50 

dias 
- - - % 15 100% 90,63 9,06 
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QUADRO DE PRODUTOS 

Projeto / Ação Produto / Marco 
Data 

Pactuada 
Peso 

Execução no período 

Nota 
Estimada 

Situação 
da 

Execução* 

Data de 
Realização 

Dias de 
atraso 

Relatório informativo aos órgãos e entidades do Poder 
Executivo sobre as matérias de maior impacto nas 

políticas governamentais  
Relatório elaborado 31/12/2010 

5 
1 20/12/2010 0 

10 

* Situação da Execução: 1 – Plenamente executado no prazo; 2 – Plenamente executado com atraso;3 – Executado parcialmente; 4 – Não executado
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADASNO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 10 12 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Verificar sobre cálculo de desempenho 

Neste ano de 2010 foram 12 as matérias publicadas pela Procuradoria de Obrigações no sítio 

eletrônico da AGE. São elas:  

11. “Justiça reconhece esforço do Estado em atender portadores de obesidade” 

(25/02/2010) 

12. “Justiça reconhece eleição de sindico do Malleta” (17/03/2010) 

13. “TJ nega indenização por dano moral contra o Estado” (18/03/2010)  

14. “TJMG reformula entendimento sobre honorários de dativo” (24/03/2010) 

15. “TJ considera licita desclassificação de candidato por exame médico” (07/04/2010) 

16. “Remédio indicado para doença específica limita o fornecimento pela SES” 

(20/04/2010) 

17. “TJ desobriga Estado a fornecer medicamento não incluído no SUS” (29/04/2010) 

18. “STJ determina recebimento de Apelação do Estado” (30/04/2010) 

19. “TJMG indefere a Ação Civil Pública por ilegitimidade” (03/05/2010) 

20. “TJMG suspende greve dos professores” (04/05/2010) 

21. “TJMG reafirma ilegalidade da greve dos professores” (11/05/2010) 

22. “TJ libera Estado para contratar novos professores” (21/05/2010). 

 

SOMATÓRIO DOS VALORES INSCRITOS EM PRECATÓRIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA   

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

106.556.671,00 164.773.271,94 202.288.341,57 ??????? 

4.137.091,00 2.594.997,03 72.764.859,67 1.939.149,00 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Indicador composto por dois índices. A fórmula de cálculo do desempenho é a média das notas 

alcançadas nos dois indicadores que o compõem. 

[1] Desempenho global: 

Meta: 215.437.083,77 
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Resultado: ??? 

Nota: 10,00 

[2] Desempenho da equipe: 

Meta: 7.078.828,94 

Resultado: 1.939.149,00 

Nota: 10,00 

Cálculo do desempenho do indicador: 

( [1] + [2] ) (10 + 10) /2 = 10 

 

PERCENTUAL DE PROVEITO NAS AÇÕES EM QUE O ESTADO É RÉU 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 83,06% 79,65% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Fórmula de cálculo: [valor do pedido inicial referente a esses precatórios – valor dos 

precatórios emitidos / valor do pedido inicial referente a esses precatórios ] * 100 

[ (R$9.530.175,98 – R$1.939.149,00) /R$9.530.175,98 ] *100 = 79,65 % 

 

Cálculo do desempenho: [resultado / meta] *10 

                                              [ 79,65% / 20%] *10  = 39,83 

Nota: 10,00 

 

 

PERCENTUAL DE DECISÕES DO TJ TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO ESTADO EM 
APELAÇÕES, AGRAVOS, ADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL, ADMISSÃO DE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO E OUTROS   

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- 57,00% 53,60% 50,25% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Em 2010, das 4.619 decisões do TJ em processos de competência da Procuradoria de 

Obrigações, 2.321 foram totalmente desfavoráveis. 

 

Fórmula de cálculo: [ nº de recursos totalmente desfavoráveis / nº de recursos interpostos] * 

100 

                                     [ 2.321 / 4.619 ] * 100 = 50,25% 
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Cálculo do desempenho: [meta/resultado] *10 

                                            [ 54% / 50,25%] * 10 = 10,75 

Nota: 10,00 

 

 

REALIZAÇÃO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
RELATIVOS AS MULTAS AMBIENTAIS E AS MULTAS APLICADAS PELO PROCON E 

PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA EM 30 DIAS 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 33,33% 95,42% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Para este indicador, o resultado em 2009 foi bem abaixo da meta. Nota-se uma evolução 
muito grande em 2010, onde dos 131 processos administrativos relativos a multas aplicadas 
pelo PROCON e pela Vigilância Sanitária, 125 tiveram seu controle de legalidade realizado 
dentro do prazo de 30 dias. Uma outra novidade desse indicador é que a Procuradoria de 
Obrigações se comprometeu a enviar o controle de legalidade e a inscrição em dívida ativa 
desses processos por meio eletrônico para as Regionais, de forma a agilizar seu ajuizamento. 
 
Fórmula de cálculo: [∑ dos controles de legalidade realizados em 30 dias / nº total de controles 

de legalidade realizados] * 100 
                                [ 125/131] *100 = 95,42% 
 
Cálculo de desempenho: [resultado / meta] *10 
                                           [ 95,42% / 100% ] *10 = 9,54 
 
Nota: 9,54 
 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE MULTAS APLICADAS PELO PROCON AJUIZADAS 
EM ATÉ 30 DIAS DA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - 96,43% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Em 2010, foram 37 multas do PROCON inscritas em dívida ativa que tinham por competência o 
ajuizamento na capital. Todas elas foram ajuizadas dentro do prazo de 30 dias, obtendo um 
resultado de 100%.  
 
Fórmula de cálculo: [dívida ativa inscrita ajuizada em até 30 dias após a inscrição / dívida ativa 
inscrita ] *100  
                                     [37 / 37 ] *100 = 100% 
 
Cálculo de desempenho: [ resultado / meta ] * 10 
                                             [ 100% / 100% ] *10 = 10 
 
Nota: 10,00 
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PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE MULTAS APLICADAS PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS AJUIZADAS EM ATÉ 30 DIAS DA ENTRADA NA AGE 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - - 82,14% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Não existe valor de referência para este indicador, uma vez que em 2009 nenhuma multa do 
TCMG deu entrada na Procuradoria de Obrigações. Em 2010, recebemos 28 multas do TCMG, 
das quais 23 foram ajuizadas dentro do prazo de 30 dias. Sendo que, uma dessas multas não 
ajuizadas dentro do prazo (certidão de débito nº 730/2009), já chegou na Procuradoria de 
Obrigações com 96 dias de atraso em relação a data de entrada na AGE. 
 
Fórmula de cálculo: [ decisões do TCE ajuizadas em até 30 dias após a entrada na AGE / 
decisões do TCE encaminhadas a AGE] * 100 
                                       [ 23 / 28 ] *100 = 82,14% 
 
Cálculo de desempenho: [ resultado / meta] *10 
                                              [ 82,14% / 100% ] *10 = 8,21 
 
Nota: 8,21 
 

 

SOLUÇÕES DAS SINDICÂNCIAS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS ENVIADOS À AGE 
EM 50 DIAS 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 2010 

- - - 90,63% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Trata-se de um indicador novo no Acordo de Resultados da Procuradoria de Obrigações, não 
havendo, dessa forma, valores de referência. Em 2010 recebemos 64 sindicâncias/processos 
administrativos. Desse total, 58 tiveram uma “solução” no prazo de 50 dias, seja o 
ajuizamento, a cobrança extrajudicial ou sua devolução ao órgão de origem. 
 
Fórmula de cálculo: [ número de sindicâncias e processos administrativos solucionados em até 
50 dias após a entrada na Procuradoria Especializada / número total de sindicâncias e 
processos administrativos recebidos ] * 100 
                                     [ 58 / 64 ] *100 = 90,63% 
 
Cálculo de desempenho: [ resultado / meta ] *10 
                                             [ 90,63% / 100% ] *10 = 9,06 
 
Nota: 9,06 
 

 

 

 



 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Advocacia-Geral do Estado 

 

86 

 

RELATÓRO INFORMATIVO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO 
SOBRE AS MATÉRIAS DE MAIOR IMPACTO NAS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 

 O prazo para a entrega deste produto era até 31/12/2010. O relatório seria considerado 
elaborado quando fosse apresentado ao Advogado-Geral, validado pelo mesmo e 
encaminhado via e-mail para a Comissão de Acompanhamento e Avaliação.  O relatório foi 
validade pelo Advogado-Geral em  14/12/2010 e enviado por e-mail dia 20/12/2010 para os 
endereços eletrônicos acordoderesultados@advocaciageral.mg.gov.br e 
acordo.resultados@planejamento.mg.gov.br . 
   
Cálculo do desempenho: e-mail contendo o relatório elaborado enviado para a CAA até o dia 
31/12/2010 – nota 10 (dez). Email encaminhado até o dia 15/01/2011 – nota 7 (sete), demais 
situações – nota 0 (zero). 
 
Nota: 10,00 
 

RELATO DAS DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DOS INDICADORES E 
PRODUTOS DA EQUIPE AO LONGO DE 2010, COMO FORMA DE REFLETIR E BUSCAR 
SOLUÇÕES NO EXERCÍCIO DE 2011.  

 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / PRODUTOS  

-Número de servidores reduzido, servidores pouco qualificados e estrutura 
administrativa/material deficiente dificultam o apoio administrativo necessário ao 
cumprimento das metas.  
- Proveito ou não da ação muita das vezes independe da atuação do procurador. 
- Reduzido número de procuradores. 
 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

MARGARIDA MARIA PEDERSOLI 

DIRIGENTE DA EQUIPE PROCURADORIA DE OBRIGAÇÕES 

mailto:acordoderesultados@advocaciageral.mg.gov.br
mailto:acordo.resultados@planejamento.mg.gov.br
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2.21 – EQUIPE PROCURADORIA DE PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO, MEIO AMBIENTE E APOIO AO INTERIOR 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Percentual da dívida ativa ambiental 
inscrita ajuizada 
 

- 

- 

72,72% % 15 100% 100% 10 

Número de atividades da AGE com 
impactos nas políticas 
governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10 Unidade 5 7 7 10 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 
Direta 

106.556.671,00 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 15 

215.437.083,77 104.697.927,00 

- 

364.933,00 5.144.909,89 21.164.809,88 4.269.640,59 0,00 

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- - 62% % 10 20% - - 

Percentual de decisões do TJ 
totalmente desfavoráveis ao Estado 
em apelações, agravos, admissão 
de recurso especial, admissão de 
recurso extraordinário e outros  

- 52% 48% % 10 47% 45% 10 

Realização de controle de 
legalidade dos processos 
administrativos relativos as multas 
ambientais e as multas aplicadas 
pelo PROCON, pela vigilância 
sanitária e pelo Tribunal de Contas 

- - 40% % 15 100% 60,9% 6,90 
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QUADRO DE PRODUTOS 

Projeto / Ação Produto / Marco 
Data 

Pactuada 
Peso 

Execução no período 

Nota 
Estimada 

Situação 
da 

Execução* 

Data de 
Realização 

Dias de 
atraso 

Relatório Informativo aos órgãos e entidades do 
poder executivo sobre as matérias de maior 

impacto nas políticas governamentais 
Relatório elaborado 31/12/2010 

5 
1 29/12/2010 0 

10,00 

Diagnóstico da Carteira Dívida Ativa Ambiental 
sob responsabilidade da AGE 

Diagnóstico validado pelo 
Advogado-Geral e encaminhado 

à CAA 
31/12/2010 

25 
1 30/12/2010 0 

10,00 

* Situação da Execução: 1 – Plenamente executado no prazo; 2 – Plenamente executado com atraso;3 – Executado parcialmente; 4 – Não executado
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PERCENTUAL DA DÍVIDA ATIVA AMBIENTAL INSCRITA AJUIZADA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 72,72% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Fórmula de Cálculo: número de processos relativos à dívida ativa ambiental ajuizados em até 35 
dias após a inscrição / número de processos inscritos X 100  

 
 (5/5)*100 = 100 % 

 
Cálculo do Desempenho: (resultado / meta) X 10 => (100/100)*10 = 10 
 
Nota: 10,00 
 

NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS 
DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado  2010 

- 100% 100% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Neste ano de 2010 foram 07 as matérias publicadas pela Procuradoria de Patrimônio Imobiliário, 

Meio Ambiente e Apoio ao Interior no sítio eletrônico da AGE. São elas:  

 

1. 27/01 Pedido de indenização exige comprovação do dano 

2. 02/02 STJ nega novamente suspensão de construção de hidrelétrica 

3. 08/02 Suspensa liminar que impedia obras de hidrelétrica 

4. 11/03 TJ desobriga Estado de apresentar relatório à Defensoria Pública 

5. 16/03 TRF confirma isenção do Estado em pagar honorários periciais 

6. 14/10 TAC só pode ser assinado pelo Governador ou pelo Advogado-Geral 

7. 22/12 TJMG nega indenização a menores recolhidos em cadeia pública 

 

Fórmula de Cálculo: Número de atividades publicadas no sítio eletrônico da AGE na internet. 

Cálculo do Desempenho:  [resultado / meta] *10 => (7/7)*10 = 10 

Nota: 10,00 
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SOMATÓRIO DOS VALORES INSCRITOS EM PRECATÓRIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 100% Em apuração 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Considerando que dentre os precatórios inscritos na LOA 2011, nenhum é proveniente de ações 
sob responsabilidade da PPI, o referido indicador deve ser desconsiderado do cálculo final do 
desempenho da Equipe. 
 

PERCENTUAL DE PROVEITO NAS AÇÕES EM QUE O ESTADO É RÉU  

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

    

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Considerando que dentre os precatórios inscritos na LOA 2011, nenhum é proveniente de ações 
sob responsabilidade da PPI, o referido indicador deve ser desconsiderado do cálculo final do 
desempenho da Equipe. 

 
 

PERCENTUAL DE DECISÕES DO TJ TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO ESTADO EM 
APELAÇÕES, AGRAVOS, ADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL, ADMISSÃO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO E OUTROS 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 52% 48% 45% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Fórmula de cálculo: n° de recursos totalmente desfavoráveis/ n° de recursos interpostos X 100 
 
 (235/518)/100 = 45 % 

 
Cálculo do Desempenho: (meta/ resultado) X 10 => (47/45)*10 = 10,4 
 
Nota: 10,00 
 

REALIZAÇÃO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
RELATIVOS AS MULTAS AMBIENTAIS E AS MULTAS APLICADAS PELO PROCON, PELA 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA E PELO TRIBUNAL DE CONTAS 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 40% 60,9% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Fórmula de cálculo: Somatório dos controles de legalidade realizados em 30 dias / número total de 
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controles de legalidade realizados. 
 
 (78/128)*100 = 60,9 % 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/ meta] *10  =>  (60,9/100)*10 = 6,90 
 
Nota: 6,90 
 

DIAGNÓSTICO DA CARTEIRA DÍVIDA ATIVA AMBIENTAL SOB RESPONSABILIDADE DA AGE 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 

O Diagnóstico foi elabora pela PPI e encaminhado à CAA, através do e-mail 
acordo.resultados@planejamento.mg.gov.br, no dia 30/12/2010 às 12:05hs. 
 
Situação do Produto: PLENAMENTE EXECUTADO NO PRAZO. 
 
Nota: 10,00 
 

ELABORAR RELATÓRIO INFORMATIVO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER 
EXECUTIVO SOBRE AS MATÉRIAS DE MAIOR IMPACTO NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 

O referido relatório ao Advogado-Geral do Estado em 29/01/2010, através do Memorando n°. 
168/PPI/10. Após a validação o mesmo foi enviado à EAGE do órgão no dia 30/12/2010, e esta o 
encaminhou à CAA através do e-mail acordo.resultados@planejamento.mg.gov.br, no dia 
30/12/2010 às 16:45 hs. 
 
Situação do Produto: PLENAMENTE EXECUTADO NO PRAZO. 
 
Nota: 10,00. 
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RELATO DAS DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DOS INDICADORES E 
PRODUTOS DA EQUIPE AO LONGO DO ANO DE 2010, COMO FORMA DE REFLETIR E 
BUSCAR SOLUÇÕES.  

 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
PRODUTOS  

INDICADOR Realização de controle de legalidade dos processos administrativos relativos as 
multas ambientais e as multas aplicadas pelo PROCON, pela vigilância sanitária e pelo Tribunal 
de Contas  
 
Novamente, conforme constatado durante a execução do exercício de 2009 e exposto na 
negociação do acordo para 2010, deve-se ressaltar que a sazonalidade no encaminhamento dos 
PA’s à AGE, por parte do SISEMA, NÃO permite que a equipe da PPI execute o Controle de 
Legalidade na totalidade.dos processos encaminhados. 

 

 

 

________________________________________________________ 

 (CLEBER REIS GREGO) 

PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO E APOIO AO INTERIOR) 
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2.22 – EQUIPE PROCURADORIA DO TESOURO, PRECATÓRIOS E TRABALHO 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Número de atividades da AGE com 
impactos nas políticas 
governamentais disponibilizadas no 
sítio eletrônico do órgão 

- - 10 Unidade 5 7* 7 10,00 

Execução orçamentária dos valores 
disponibilizados para pagamento de 

precatórios 

- - - % 20 0,95 10,43 10,00 

Percentual de proveito obtido pelo 
Estado na implementação da 
Emenda n° 62 de 2009 

- - - % 20 25 - - 

Somatório dos valores inscritos em 
precatórios para a Administração 
Direta 

106.556.671 164.773.271,94 202.288.341,57 

R$ 20 

215.437.083,77 Em apuração 
Em 

apuração 909.951,00 377.120,67 785.333,00 
1.492.097,26  

 
685.783,07 

Percentual de proveito nas ações 
em que o Estado é réu 

- 0 25,20 % 30 20 50 10 
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NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 7 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador mede, assim, a disponibilização de informações acerca das principais atividades da AGE em 

seu sítio eletrônico. 

Em 2010 a  PT publicou no sítio eletrônico da AGE as seguintes notícias: 

1. 18/02 TRT suspende execução contra o Estado 

2. 26/03 Justiça reconhece ilegitimidade do Estado para responder por débitos do Deop 

3. 29/03 Justiça do Trabalho afasta responsabilidade subsidiária do Idene 

4. 06/04 Justiça do trabalho nega pedido de indenização 

5. 01/06 Estado reinicia pagamento de precatórios 

6. 10/11 Governador aumenta recursos para quitação de precatórios preferenciais 

7. 02/12 Justiça do Trabalho é incompetente para julgar contrato temporário 

 

Fórmula: Número de atividades publicadas no sítio eletrônico da AGE na internet. 

 

 

Cálculo de desempenho:  
[resultado / meta] *10 

[7/7]*10= 1*10=10 

 

Nota: 10 
 

 

 

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS VALORES DISPONIBILIZADOS PARA PAGAMENTO 
DE PRECATÓRIOS - 21010 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - - 10 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Medir a eficiência da AGE para o pagamento dos precatórios a partir da execução dos recursos 

disponibilizados pela SEF para a execução desta despesa 

Entende-se como Valor Pago o total da “despesa Líquida”, e Valor da cota orçamentária disponibilizada o 

total da “Cota Descentralizada” no elemento-ítem 319091-02 (pessoal) e 339091-02 (custeio) da Unidade 

Executora: 1080002 – Procuradoria do Tesouro  

 

Fórmula de cálculo: (Σ dos valores dos precatórios pagos / Valor da cota orçamentária disponibilizada 

ao órgão para pagamento de precatórios no SIAFI) X 100 

Cálculo do Desempenho: (resultado/meta) X 10  
Obs.: Se menor do que 80%, o resultado é zero 
 
80.451.089,55/80.451.089,55)x 10 = 10 

Nota: 10 
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PERCENTUAL DE PROVEITO OBTIDO PELO ESTADO NA IMPLEMENTAÇÃO DA 
EMENDA Nº 62 DE 2009 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
 

Verificar a efetividade da utilização da emenda nº 62, que dita a forma pela qual 

ocorrerá o pagamento de precatórios do Estado. A emenda prevê pagamentos 

prioritários para idosos e doentes, utilização da ordem cronológica, bem como a 

utilização dos leilões públicos, além dos pagamentos em acordos celebrados nas 

conciliações. 

 Fórmula de cálculo:  
(somatório dos valores atualizados de precatórios - somatório dos valores pagos) X 100  
somatório dos valores atualizados de precatórios. 
 

Conforme informado na 1ª etapa, por motivos alheios à vontade da AGE, o 

indicador se mostra prejudicado e as metas de impossível cumprimento, por isto 

deve o indicador “Percentual de proveito obtido pelo Estado na implementação da 

Emenda n° 62 de 2009” ser excluído do Acordo de Resultados de 1ª e 2ª Etapas. 
 
 

 

SOMATÓRIO DOS VALORES INSCRITOS EM PRECATÓRIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

106.556.671,00 164.773.271,94 202.288.341,57 215.437.083,77 

909.951,00 R$ 377.120,67 785.333,00 685.783,07 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Visa a mensurar a atuação da AGE como responsável pelo acompanhamento e defesa do 
Estado nas ações judiciais oriundas dos atos dos órgãos da Administração Direta. 
 
Trata-se de indicador composto pelo resultado da AGE e de cada uma das equipes, do tipo 
menor melhor. Sua apuração é feita a partir de listas de precatórios encaminhadas pelos 
Tribunais a serem inseridas na LOA 2011. A listagem é analisada pela AGE e é encaminhada a 
cada unidade uma lista dos precatórios em ações por ela acompanhadas. O desempenho é 
atribuído por faixa de desempenho a partir da meta fixada. A nota final do indicador é uma 
média aritmética  do desempenho da equipe e da AGE. 
 
[1] Desempenho global: 
Meta: R$ 215.437.083,7 
Resultado:  
Nota: 10 
[2] Desempenho da equipe: 
Meta: R$ 1.492.097,26 
Resultado: R$ 685.783,07 
Nota: 10 
 
Cálculo do desempenho do indicador: ([1] + [2]) (10+10)/2 = 10 
 
Nota: 10 
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PERCENTUAL DE PROVEITO NAS AÇÕES EM QUE O ESTADO É RÉU 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 0% 25,20% % 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Diminuir os gastos do tesouro com precatórios e desapropriações. 

 
Fórmula de cálculo: [valor do pedido inicial referente a esses precatórios  - valor dos 
precatórios emitidos / valor do pedido inicial referente a esses precatórios]*100 
 
[(R$1.317.655,98 – R$685.783,07 / R$ 1.317.655,98]*100 = 47,95% 
 

Cálculo do desempenho: Se o Valor de Referência (25,20%) for maior que o Valor da Meta 

(20%), o cálculo do desempenho será feito por faixa de desempenho. 
 
(47,95% / 20%) *100 = 239,77% 
 
Faixa de desempenho >ou = a 100% igual a nota 10 
 
Nota: 10,00  
  

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
PRODUTOS 

Apontamos não apenas dificuldade, mas verdadeira impossibilidade de cumprimento do 

indicador “Percentual de proveito obtido pelo Estado na implementação da Emenda n° 

62 de 2009”.  

 

Nos termos da Emenda Constitucional n°. 62/2009, coube ao Estado de Minas Gerais 

fazer a opção, dentro de um regime especial de pagamento de precatórios por duas 

modalidades de pagamento a saber: 

 

A – prazo de até 15 anos; 

B – percentual da Receita Corrente Líquida. 

 

O Estado de Minas Gerais optou pelo prazo de 15 anos. Assim sendo, cabe ao Estado 

calcular anualmente o valor total do seu passivo de precatórios e dividir em cotas 

durante o prazo certo de 15 anos, efetuando 2 depósitos mensais em contas especiais 

abertas pelo TJMG para este fim. 

 

Uma das contas deve receber pelo menos 50% do valor da cota anual para quitação dos 

precatórios com observância da ordem cronológica. A outra conta recebe o restante 

limitado ao máximo de 50% da cota anual e servirá para pagamento de precatórios 

mediante leilão, ordem crescente de valores e acordos diretos. 

 

Para fins de utilização desta 2ª conta, o Estado informou ao Desembargador Presidente 

do TJMG que utilizaria as 3 modalidades de pagamento previstas, sendo que os leilões 

devem ser realizados pelo próprio TJMG, que nada fez até o momento por não possuir a 

necessária expertise, nem mesmo providenciou até agora a elaboração da ordem 

invertida de valores. 
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Em relação aos acordos diretos, há uma divergência de entendimento porque o texto do 

inciso 3, do parágrafo 8° do art. 97, que se refere a exigência de uma lei própria da 

entidade devedora, que, para alguns seria necessária apenas para a criação de câmaras 

de conciliação, enquanto que, para outros, a norma também seria necessária inclusive 

para a celebração dos acordos diretos. 

 

Essa dúvida persiste até os dias de hoje, inclusive no Conselho Nacional de Justiça, a 

quem coube a regulamentação da matéria. 

 

Por força da dúvida legislativa, optou o Estado de Minas Gerais, em promulgar Lei 

própria, que somente foi sancionada em 30/12/2010, por isso que os acordos e leilões 

somente serão possíveis a partir do ano corrente de 2011. 

 

A Emenda Constitucional n°. 62/2009 também estabeleceu pagamento prioritário aos 

doentes graves e maiores de 60 anos até o limite do triplo do valor teto de RPV de cada 

entidade deveria, o que para o Estado de Minas Gerais equivale a R$ 33.000,00. 

 

Diante destas circunstâncias a ordem cronológica está suspensa e o Estado vem 

efetuando apenas o pagamento aos doentes graves, que, por serem muitos, ainda 

impedem o pagamento aos maiores de 60 anos. Já a 2ª conta recebe os depósitos 

mensais do Estado, somente foram utilizados pelo TJMG no segundo semestre de 2010, 

mediante autorização do Exmo. Sr. Governador do Estado, e no intuito exclusivo de 

acelerar o pagamento aos maiores de 60 anos de idade e aos doentes graves. 

 

 

Isso posto, por motivos alheios à vontade da AGE, o indicador se mostra prejudicado e 

as metas de impossível cumprimento, por isto reitera-se que deve o indicador 

“Percentual de proveito obtido pelo Estado na implementação da Emenda n° 62 de 

2009” ser excluído do Acordo de Resultados de 1ª e 2ª Etapas. 

 

 

________________________________________________________ 

RONALDO MAURÍLIO CHEIB 

DIRIGENTE DA EQUIPE PROCURADORIA DO TESOURO, PRECATÓRIOS E TRABALHO 
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2.23 – EQUIPE PROCURADORIA DE TRIBUTOS E ASSUNTOS FISCAIS - PTF 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Número de atividades da AGE com impactos 
nas políticas governamentais disponibilizadas 
no sítio eletrônico do órgão  

- - 10 un 5 10 10 10 

Somatório dos valores inscritos em precatórios 
para a Administração Direta 

106.556.671,00 164.773.271,94 
202.288.341,

57 R$ 20 
215.437.083,7 - 10 

- 2.062.678,22 
4.155.853,61 

 
 

6.704.871,36 6.309.208,00 10 

Percentual de proveito nas ações em que o 
Estado é réu 

- -  
51,48 

 

% 15 20 55,50 10 

Percentual de decisões do TJ totalmente 
desfavoráveis ao Estado em apelações, 
agravos, admissão de recurso especial, 
admissão de recurso extraordinário e outros 

- 48 47,44 % 25 47 46,06 10 

Percentual de decisões do STJ totalmente 
desfavoráveis ao Estado em agravos, recursos 
especiais e outros 

- 35  
40,07 

 

% 10 35 38,79 9,02 

Percentual de decisões do STF totalmente 
desfavoráveis ao Estado em agravos, recursos 
extraordinários e outros 

- 41  
34,60 

 

% 20 34 13,89 10 
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QUADRO DE PRODUTOS 

Projeto / Ação Produto / Marco 
Data 

Pactuada 
Peso 

Execução no período 

Nota 
Estimada 

Situação 
da 

Execução* 

Data de 
Realização 

Dias de 
atraso 

Relatório informativo aos órgãos e entidades do 
Poder Executivo sobre as matérias de maior 
impacto nas políticas governamentais  

Relatório elaborado e validado 
pelo Advogado-Geral  

31/12/2010 5 1 23/12/2010 0 10 

* Situação da Execução: 1 – Plenamente executado no prazo; 2 – Plenamente executado com atraso;3 – Executado parcialmente; 4 – Não executado 

 

 

 

 

 

 

 

Nota prevista para a equipe: 9,91
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INDICADOR NÚMERO DE ATIVIDADES DA AGE COM IMPACTOS NAS POLÍTICAS 

GOVERNAMENTAIS DISPONIBILIZADAS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO ÓRGÃO 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 10 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
Apuração semestral. Publicação de notícias no site da AGE referentes às atividades da 
unidade de impacto nas políticas governamentais. A Equipe da PTF publicou, no primeiro 
semestre, sete notícias. É preciso levar em conta na apuração anual deste indicador que 2010 
é ano eleitoral e que o site da AGE, local determinado no Acordo de Resultados para a 
publicação das notícias, ficará fora do ar até que as eleições sejam declaradas encerradas. 
São elas: 

1. 05/01 STJ confirma incidência de ICMS sobre demanda contratada utilizada 

2. 25/02 STF mantém incidência de ICMS 

3. 04/05 ICMS incide sobre combustível para industrialização de outros produtos 

4. 12/05 STJ reconhece incidência de ICMS em leasing internacional 

5. 12/05 TJ afasta prescrição intercorrente e dá continuação a execução fiscal 

6. 24/05 STF desobriga Estado de apresentar DCTF 

7. 24/06 ICMS deve ser recolhido no Estado destinatário da mercadoria importada 

8. 05/10 STF mantém ICMS em operação de exportação 

9. 22/11 intimação prevista no CPC, aplica-se em execução fiscal 

10. 26/11 AGE garante cobrança de ICMS avaliada em R$ 11.500 milhões 

 
Cálculo do desempenho: [resultado/meta]*10 
 (10/10)*10 = 1 *10 = 10 
 
Nota: 10 

 

INDICADOR SOMATÓRIO DOS VALORES INSCRITOS EM PRECATÓRIOS PARA A 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

106.556.671,00 
 

164.773.271,94  
 

202.288.341,57 - 

- 2.062.678,22 
 

4.155.853,61 
 

6.309.208,00 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
Trata-se de indicador composto pelo resultado da AGE e de cada uma das equipes, do tipo 
menor melhor. Sua apuração é feita a partir de lista de precatórios encaminhada pelo TJMG a 
ser inserida na LOA 2011. A listagem é analisada pela AGE e é encaminhada a cada unidade 
uma lista dos precatórios em ações por ela acompanhadas. O desempenho é atribuído por 
faixa de desempenho a partir da meta fixada. A nota final do indicador é uma média aritmética  
do desempenho da equipe e da AGE. 
 
[1] Desempenho global: 
Meta: R$ 215.437.083,7 
Resultado:  
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Nota: 10 
[2] Desempenho da equipe: 
Meta: R$ 6.704.871,36. 
Resultado: R$ 6.309.208,00 
Nota: 10 
 
Cálculo do desempenho do indicador: ([1] + [2]) (10+10)/2 = 10 
 
Nota: 10 
 

INDICADOR PERCENTUAL DE PROVEITO NAS AÇÕES EM QUE O ESTADO É RÉU 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 51,48 
 

55,50 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
Apuração anual.  O TJMG encerra a inscrição de precatórios para a LOA do ano seguinte em 
30 de junho. O TJMG precisa consolida e enviar a listagem a AGE que identificará as unidades 
responsáveis pelo acompanhamento de cada ação que teve precatório inscrito. A partir da 
listagem de precatórios inscritos de sua responsabilidade é que a unidade faz o cálculo do 
proveito do Estado naquelas ações.  
A meta de proveito nas ações em que o Estado é réu só leva em conta as ações que 
resultaram na inscrição de precatórios.  
 
Fórmula de cálculo: [valor do pedido inicial referente a esses precatórios  - valor dos 
precatórios emitidos / valor do pedido inicial referente a esses precatórios]*100 
 
[(R$14.179.014,00 – R$6.309.208,00) / R$ 14.179.014,00]*100 = 55,50% 
 

Cálculo do desempenho: Se o Valor de Referência (51,48%) for maior que o Valor da Meta 

(20%), o cálculo do desempenho será feito por faixa de desempenho. 
 
(55,50% / 20%) *100 = 277,50% 
 
Faixa de desempenho >ou = a 100% igual a nota 10 
 
Nota: 10,00  

 

INDICADOR PERCENTUAL DE DECISÕES DO TJ TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO 

ESTADO EM APELAÇÕES, AGRAVOS, ADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL, ADMISSÃO 

DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO E OUTROS 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 48,00%  47,44% 
 

46,06% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
Controle mensal e apuração semestral. Indicador do tipo menor melhor. O indicador 
“Percentual de decisões do TJ totalmente desfavoráveis ao Estado em apelações, agravos, 
admissão de recurso especial, admissão de recurso extraordinário e outros” é contabilizado a 
partir da publicação das decisões do TJMG nos recursos interpostos pelo Estado ou pela parte 
contrária. São excepcionados, dentre outras matérias, aquelas sumuladas pelo Advogado-
Geral do Estado. 
Para 2010 foi pactuada a meta de 47%. Tendo em vista o resultado de 46,06% e que esse se 
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trata de um indicador do tipo “menor melhor”, a meta foi cumprida e a nota atribuída a tal 
indicador deverá ser 10 (dez) pontos. 
 
Fórmula de cálculo: [n° de recursos totalmente desfavoráveis / n° de recursos 
interpostos]*100 
 
[4789 / 2206]*100 = 46,064% 

 
Cálculo de desempenho: [meta/resultado]*100 
 
47%/46,06% = 10,20 
 
Nota: 10,00 
 

INDICADOR PERCENTUAL DE DECISÕES DO STJ TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO 

ESTADO EM AGRAVOS, RECURSOS ESPECIAIS E OUTROS 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 36,00% 40% 38,79% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 
Controle mensal e apuração semestral. Indicador do tipo menor melhor. O indicador 
“Percentual de decisões do STJ totalmente desfavoráveis ao Estado em agravos, recursos 
especiais e outros” é contabilizado a partir da publicação das decisões do STJ nos recursos 
interpostos pelo Estado ou pela parte contrária. São excepcionados, dentre outras matérias, 
aquelas sumuladas pelo Advogado-Geral do Estado. 
Para 2010 foi pactuada a meta de 35%. Tendo em vista o resultado de 38,79% e que esse se 
trata de um indicador do tipo “menor melhor”, a meta não foi cumprida e a nota atribuída a tal 
indicador deverá ser 9,02 pontos. 
 
Fórmula de cálculo: [n° de recursos totalmente desfavoráveis / n° de recursos 
interpostos]*100 

[1642 / 637]*100 = 38,794% 

Cálculo de desempenho: [meta/resultado]*100 

[35%/38,794%] * 100 = 9,022 

 Nota: 9,02 
 

INDICADOR PERCENTUAL DE DECISÕES DO STF TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO 

ESTADO EM AGRAVOS, RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS E OUTROS 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 41% 34,60% 13,89% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

Controle mensal e apuração semestral. Indicador do tipo menor melhor. O indicador 
“Percentual de decisões do STF totalmente desfavoráveis ao Estado em agravos, recursos 
extraordinários e outros” é contabilizado a partir da publicação das decisões do STF nos 
recursos interpostos pelo Estado ou pela parte contrária. São excepcionados, dentre outras 
matérias, aquelas sumuladas pelo Advogado-Geral do Estado. 
Para 2010 foi pactuada a meta de 34%. Tendo em vista o resultado de 13,89% e que esse se 
trata de um indicador do tipo “menor melhor”, a meta foi cumprida e a nota atribuída a tal 
indicador deverá ser 10 (dez) pontos. O resultado muito melhor que o estimado na meta deve-
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se a uma distorção no indicador neste ano de 2010, no qual o universo de decisões foi muito 
inferior ao de 2009. Em 2009, foram publicados 286 dispositivos de acórdão referentes a 
recursos do Estado de Minas Gerais e contra este. Em 2010, porém, foram publicados apenas 
36 dispositivos, o que representa um universo muito pequeno. Por este motivo, solicito que o 
resultado apurado em 2010 seja desconsiderado para a pactuação da meta de 2011, devendo 
ser considerado como referência, o resultado de 2009, mais expressivo. 
 
Fórmula de cálculo: [n° de recursos totalmente desfavoráveis / n° de recursos 
interpostos]*100 

[36 / 5]*100 = 13,889% 

Cálculo de desempenho: [meta/resultado]*100 

[34%/13,889%] * 100 = 24,48 

 
 Nota: 10  
 

PRODUTO RELATÓRIO INFORMATIVO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER 

EXECUTIVO SOBRE AS MATÉRIAS DE MAIOR IMPACTO NAS POLÍTICAS 

GOVERNAMENTAIS 
 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 

 
Relatório contendo as matérias mais relevantes que são objeto de ações movidas contra o 
Estado de Minas Gerais, mais especificamente, em razão da competência da Equipe da PTF, 
contra a Secretaria de Estado da Fazenda, com o intuito de subsidiar a política deste órgão. 
Relatório foi pactuado para 31/12/2010. O relatório foi encaminhado por memorando em 
21/12/2010 ao Advogado-Geral do Estado que o aprovou e encaminhou a Secretaria de Estado 
de Fazenda em 23/12/2010. Dessa forma, o produto foi plenamente executado no prazo e a 
nota a ser atribuída a equipe será 10. 
 
Nota: 10  
 

 

 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
PRODUTOS  

1. Atividades da AGE: 
Não se verifica até o momento qualquer dificuldade na execução deste indicador. 
 
2. Valores inscritos em precatórios: 
A inscrição de precatórios não retrata o trabalho da equipe no ano, uma vez que o precatório é 
fruto de um processo que estava em curso há vários anos, sobre o qual houve a atuação de 
procuradores de diversas equipes. Neste indicador deve ser acrescido ao rol das exclusões 
dos valores relativos a ações sobre o tema Adicional de Imposto de Renda, declarado 
inconstitucional desde 1993 pelo STF, com efeito erga omnes. 
 
3. Percentual de proveito nas ações em que o Estado é réu: 
O percentual de proveito (diferença entre o pedido e a condenação, em valores atuais) deve 
ser apurado em cada caso, após o trânsito em julgado do mesmo. Pode implicar na emissão 
de precatório ou RPV, ou, perda de receita. Nas ações em que o crédito tributário constituído é 
questionado (anulatória e repetição de indébito, p. ex.) o percentual de proveito deve ser 
apurado mediante elaboração de cálculos. Em outras situações a apuração é de maior 
complexidade (declaratória e mandado de segurança, p. ex.). Referido indicador não consta de 
acordos anteriores. Necessária a identificação dos processos com decisão transitada em 
julgado no exercício corrente para elaboração de cálculos. 
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4. Percentual de decisões do TJMG totalmente desfavoráveis: 
A definição de indicadores para apuração de desempenho jurídico não é tarefa simples. Isso 
porque o desempenho apurado em determinado ano não pode ser utilizado como parâmetro 
para o ano seguinte, uma vez que o resultado da ação está sujeito também a fatores externos 
e não somente ao trabalho do procurador. Ou seja, há a variável do volume de processos 
referentes a matérias já consolidadas e a do entendimento dos Juízes acerca dos temas 
discutidos, que não são constantes ao longo dos anos. Dessa forma, os indicadores de 
percentual de decisões favoráveis ao Estado medem mais o desempenho frente ao volume de 
ações, seu esforço, que o desempenho relativo à qualidade do trabalho da equipe.  
 
5. Percentual de decisões do STJ desfavoráveis: 
Idem quanto ao item anterior, acrescentando-se que decisões do STJ em recursos repetitivos 
podem impactar negativamente os indicadores. O recurso especial tem seus pressupostos de 
cabimento bastante restritos (violação legal, interpretação divergente), sendo necessário ainda 
atender à exigência do prequestionamento. Súmulas do STJ, tanto de matéria processual 
como de mérito, constituem obstáculo ao conhecimento e conseqüente julgamento de 
recursos. Eventuais falhas na interposição de recursos (ausência de prequestionamento, 
agravo com instrução deficiente, etc.) refletem no indicador. 
 
6. Percentual de decisões do STF desfavoráveis: 
Idem quanto ao item n. 4 acima, acrescentando-se que decisões do STF em matérias de 
repercussão geral da questão constitucional reconhecida e edição de súmulas vinculantes 
podem impactar negativamente os indicadores. O recurso extraordinário tem seus 
pressupostos de cabimento bastante restritos (violação de norma constitucional), sendo 
necessário ainda atender à exigência do prequestionamento. Súmulas do STF, tanto de 
matéria processual como de mérito, constituem obstáculo ao conhecimento e conseqüente 
julgamento de recursos. Eventuais falhas na interposição de recursos (ausência de 
prequestionamento, agravo com instrução deficiente, etc.) refletem no indicador. 
 
7. Relatório informativo sobre matérias de maio impacto nas políticas governamentais: 
Relatório pactuado para 31.12.2010. 

 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

MARCELO PÁDUA CAVALCANTI 
DIRIGENTE DA EQUIPE PROCURADORIA DE TRIBUTOS E ASSUNTOS FISCAIS 
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2.24 – EQUIPE SUPERINTENDÊNCIA DE CÁLCULOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Execução orçamentária dos valores 
disponibilizados para pagamento de 

precatórios 

- - - % 20 0,95 10,43 10,00 

Percentual de proveito obtido pelo 
Estado na implementação da 
Emenda n° 62 de 2009 

- - - % 20 25 - - 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS VALORES DISPONIBILIZADOS PARA PAGAMENTO 
DE PRECATÓRIOS - 21010 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - - 10 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Medir a eficiência da AGE para o pagamento dos precatórios a partir da execução dos recursos 

disponibilizados pela SEF para a execução desta despesa 

Entende-se como Valor Pago o total da “despesa Líquida”, e Valor da cota orçamentária disponibilizada o 

total da “Cota Descentralizada” no elemento-ítem 319091-02 (pessoal) e 339091-02 (custeio) da Unidade 

Executora: 1080002 – Procuradoria do Tesouro  

 

Fórmula de cálculo: (Σ dos valores dos precatórios pagos / Valor da cota orçamentária disponibilizada 

ao órgão para pagamento de precatórios no SIAFI) X 100 

Cálculo do Desempenho: (resultado/meta) X 10  
Obs.: Se menor do que 80%, o resultado é zero 
 
80.451.089,55/80.451.089,55)x 10 = 10 

Nota: 10 
 

PERCENTUAL DE PROVEITO OBTIDO PELO ESTADO NA IMPLEMENTAÇÃO DA 
EMENDA Nº 62 DE 2009 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
 

Verificar a efetividade da utilização da emenda nº 62, que dita a forma pela qual 

ocorrerá o pagamento de precatórios do Estado. A emenda prevê pagamentos 

prioritários para idosos e doentes, utilização da ordem cronológica, bem como a 

utilização dos leilões públicos, além dos pagamentos em acordos celebrados nas 

conciliações. 

 Fórmula de cálculo:  
(somatório dos valores atualizados de precatórios - somatório dos valores pagos) X 100  
somatório dos valores atualizados de precatórios. 
 

Conforme informado na 1ª etapa, por motivos alheios à vontade da AGE, o 

indicador se mostra prejudicado e as metas de impossível cumprimento, por isto 

deve o indicador “Percentual de proveito obtido pelo Estado na implementação da 

Emenda n° 62 de 2009” ser excluído do Acordo de Resultados de 1ª e 2ª Etapas. 
 
 

 

________________________________________________________ 

SINVAL DE DEUS VIEIRA 

DIRIGENTE DA EQUIPE SUPERINTENDÊNCIA DE CÁLCULOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
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2.25 – EQUIPE SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS 

 

QUADRO DE INDICADORES 

Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Taxa de aquisição dos itens das famílias de 
Material de Escritório, Equipamentos de 
Informática, Frota de Veículos, Equipamentos 
Materiais Médico-Hospitalares, Odontológicos e 
Laboratoriais e de Materiais Médico-Hospitalares, 
Odontológicos e Laboratoriais, de acordo o 
modelo de Gestão Estratégica de Suprimentos – 
GES pelos órgãos/entidades.  

- - - % 5 70 99,8% 10 

Taxa de adesão ao modelo de Gestão Estratégica 
de Suprimentos – GES desenvolvido para a 
família de Passagens Aéreas.  

- - 10 Unid. 5 10 10 10 

Taxa de aquisição de papel A4 reciclado.  - 26,46 21,20 % 5 80 93,17% 10 

Índice de Compras Eletrônicas – Pregão e 
COTEP  

- - 97,04 % 5 80 97,97% 10 

Índice de implantação do Programa Ambientação  - - - Unid. 5 10 0 0 

Tempo médio para publicação de benefícios  - - 10,25 dias 5 30 19 10 

Tempo médio para taxação de benefícios  - - 16,02 dias 5 30 29 10 

Percentual de inconsistências e necessidades de 
complementação de dados no SISAP sanados em 
30 dias  

- - 100 % 5 100 100% 10 

Efetividade do Gerenciamento de Vagas do Pades 
Único e Cursos da FJP  

- - - % 5 90 98,75% 10 

% de servidores com PGDI elaborado no prazo  - - 1,2 % 5 80 99,78% 10 

Índice de contratos (de atividade meio) renovados 
no prazo.  

- 100 100 % 5 100 100% 10 
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Indicador 
Valor de Referência Unid. 

Medida 
Peso 

Execução no período Nota 
Estimada 2007 2008 2009 Meta Resultado 

Índice de pagamentos no prazo.  - 95,10 96,70 % 10 100 98,10%  

Número de dias de inscrição no CAUC  - 0 5 dias 10 0 0 10 

Monitoramento do Sistema de Informações 
Gerenciais e de Planejamento - SIGPLAN  

- 100 100 %  100 100% 10 

 

QUADRO DE PRODUTOS 

Projeto / Ação Produto / Marco 
Data 

Pactuada 
Peso 

Execução no período 

Nota 
Estimada 

Situação 
da 

Execução* 

Data de 
Realização 

Dias de 
atraso 

Plano Diretor de Governo Eletrônico  

Plano elaborado e encaminhado 
para a Superintendência Central 

de Governança Eletrônica - 
SCGE, conforme modelo a ser 

disponibilizado em dezembro de 
2009 pela SCGE.  

31/3/2010  5 1   10 

Acerto das inconsistências apontadas nos 
relatórios já enviados às unidades de pessoal dos 
órgãos  

Inconsistências constantes nos 
relatórios recebidos pelas 

Unidades de Pessoal dos órgãos 
antes de primeiro de janeiro de 

2010 acertadas  

30 dias 
após a 

assinatura 
do Acordo 

de 
Resultados  

5 1 NA 0 10 

Medir a satisfação dos servidores da AGE com os 
serviços prestados pela Diretoria de Serviços 
Gerais e Transporte - DSGT  

Pesquisa interna de opinião 
realizada e os resultados 

apresentados ao Advogado-
Geral  

31/12/2010  10 1 30/12/2010 0 10 

* Situação da Execução: 1 – Plenamente executado no prazo; 2 – Plenamente executado com atraso;3 – Executado parcialmente; 4 – Não executado
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INDICADOR Taxa de aquisição dos itens das famílias de Material de Escritório, 
Equipamentos de Informática, Frota de Veículos, Equipamentos Materiais Médico-
Hospitalares, Odontológicos e Laboratoriais e de Materiais Médico-Hospitalares, 

Odontológicos e Laboratoriais, de acordo o modelo de Gestão Estratégica de 
Suprimentos – GES pelos órgãos/entidades. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - - 99,8% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 O indicador apura as compras dos itens das cinco famílias citadas em seu nome, que devem 

ser realizadas por meio dos Pregões/Registros de Preços em conformidade com o modelo de 
Gestão Estratégica de Suprimentos-GES. Se não houver nenhuma compra em alguma das 
famílias citadas, esta família será desconsiderada no cálculo do indicador.  
 
Fórmula: (valor total das aquisições das cinco famílias definidas em conformidade com a 
política de GES / valor total das aquisições das cinco famílias) x 100 
A AGE só realizou em 2010 compras de itens pertencentes a família de material de escritório, 
sendo assim, todas as outras famílias foram desconsidetradas. 
[R$172.469,39/ R$17.2848,89] *100 = 99,78 
 
Cálculo do Desempenho: Faixa de desempenho a partir do resultado da fórmula acima. 
O resultado apresentado de 99,8%, corresponde a faixa de desempenho acima de 70%, cuja 
nota é 10. 
 
Nota:10 
 

 

INDICADOR Taxa de adesão ao modelo de Gestão Estratégica de Suprimentos – GES 
desenvolvido para a família de Passagens Aéreas. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10 10 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
Apurar as adesões dos órgãos/entidades ao Registro de Preços – RP da família de Passagens 
Aéreas, sob gestão da SEF, realizado em conformidade com o Decreto nº. 44.902/08 e com o 
modelo de Gestão Estratégica de Suprimentos-GES.  
 
Fórmula: o indicador será apurado de acordo com escala de desempenho segundo a 
vinculação do órgão enquanto participante ou carona nos Registros de Preço realizados pela 
SEF em 2008 e 2009.   
Para a adesão como participante ao RP de Passagens Aéreas da SEF realizado em 2009 e 
aquisição de passagens aéreas em 2010 por meio do respectivo contrato com a agência de 
viagens homologada, segundo a faixa de desempenho definida no indicador, a nota atribuída é 
10 . 
 
Cálculo do Desempenho: resultado/meta. 
[10/10]*10 = 1*10 = 10 
 
Nota:10 
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INDICADOR Taxa de aquisição de papel A4 reciclado. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 26,46% 21,20% 93,17% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 O indicador tem por objetivo mensurar as aquisições de papel A4 do tipo reciclado. Para efeito 
de cálculo, padronizou-se a unidade de fornecimento, utilizando-se a unidade de medida 
“pacote de 500 folhas” como referência.   
 
Fórmula: [A / (A + B)] x 100, onde:  
A = quantidade de papel A4 reciclado com entrada por nota fiscal (orçamentária e pronto 
pagamento) efetivada no módulo de material de consumo SIAD;  
B = quantidade de papel A4 comum com entrada por nota fiscal (orçamentária e pronto 
pagamento) efetivada no módulo de material de consumo SIAD; 
[(13.640)/( 14.640)]*100 = [0,931694]*100= 93,1694 
 
Cálculo de desempenho: Regra Geral, sendo o máximo 10. 
[Δ do resultado / Δ da meta] X 10 
Onde: Δ resultado = Resultado – Valor de referência (V0)  
Δ meta = Meta – Valor de referência (V0)  
[(93,17-21,20)/(80-21,20)]*10 = [71,97/58,80] *10 = [1,224]*10 = 12,24 
 
Nota:10 
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INDICADOR Índice de Compras Eletrônicas – Pregão e COTEP 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 97,04% 97,97% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
 O indicador tem por objetivo mensurar a priorização das aquisições de bens e serviços 
comuns, por meio das formas eletrônicas de aquisição - Pregão Eletrônico e Cotação 
Eletrônica de Preços. Este indicador tem foco na quantidade de processos de compra. Os 
processos serão considerados de forma cumulativa ao longo do ano, a partir de 1º de janeiro. A 
data de início dos processos de compras que será considerada, para efeitos de apuração dos 
indicadores, é a data de publicação do processo. 
 
Fórmula: (A+B)/2  
A = [(quantidade de processos de licitação para aquisição de bens e/ou serviços comuns 
efetuados por pregão eletrônico, realizadas no período avaliatório em questão) / (total de 
processos de licitação nas modalidades de concorrência, tomada de preços, convite e pregão 
para a aquisição de bens e/ou serviços comuns, passíveis de serem efetuados por pregão 
eletrônico, realizadas no período avaliatório em questão)] x 100;  
B = [(quantidade de processos de compra direta por cotação eletrônica para aquisição de bens 
e/ou serviços, realizadas no período avaliatório em questão) / (total de processos de compra 
direta, passíveis de serem efetuados por cotação eletrônica, realizadas no período avaliatório 
em questão)] x 100.  
{[(12/12)*100] +[(71/74)*100]}/2 = {100%+95,97%}/2 = 97,97% 
 
Cálculo do Desempenho: Regra Geral, sendo o máximo 10 
No caso de polaridade maior melhor, cuja meta seja menor ou igual ao valor de  referência 
(V0), o cálculo de desempenho se restringirá à apuração percentual da execução em relação à 
meta e receberá pontuação conforme faixa de desempenho, atribuída pela relação do resultado 
sobre a meta. 
V0: 97,04% 
Meta: 80% 
Resultado: 97,97% 
[resultado/meta]*100= [97,97%/ 80%] *100 = [1,2246%] *100 = 122,46% 
 
Faixa de desempenho maior ou igual a 100%: nota 10. 
 
Nota:10 
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INDICADOR Índice de implantação do Programa Ambientação 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - - 0 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 O índice tem como finalidade garantir o comprometimento das instituições que estarão na 

Cidade Administrativa do Governo – CAMG com o Programa Ambientação.  O indicador é um 
Índice composto por dois indicadores: Assinatura de Termo de Adesão específico da CAMG 
(It); e Implementação de Comissão Setorial (Ic). 
 
Resultado dos indicadores:  

Resultado alcançado em relação à meta estabelecida recebe pontuação 10.  

Resultado não alcançado em relação à meta estabelecida recebe pontuação 0.  
 
Resultado do índice:  
Média das pontuações dos indicadores.  

Fórmula de cálculo: Ʃ da pontuação de It e Ic / 2.  

 
A AGE teve o cronograma de mudanças para a Cidade Administrativa diversas vezes 
alterado e a mudança efetiva só foi feita em 09 de dezembro de 2010, tempo 
insuficiente para o cumprimento das metas de ambientação propostas por este 
indicador. Por essa razão a equipe da SPGF solicita a CAA a desconsideração desse 
indicador para o período de 2010. 
 
Nota: 0 
 

INDICADOR Tempo médio para publicação de benefícios 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 10,25 19 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 O indicador tem por objetivo reduzir o prazo entre a data de vigência do benefício e a data da 
sua publicação, visando garantir ao servidor tempestividade no atendimento aos seus direitos.  
Contempla-se neste indicador os seguintes benefícios: qüinqüênio, adicional de 10% 
(trintenário), férias prêmio e biênio dos servidores ativos.  Serão considerados os benefícios 
publicados entre a última taxação do ano anterior e a última taxação do ano corrente.  
 
Fórmula:[ Σ (data da publicação – data de vigência) - (data do protocolo - data da vigência)] / 
Nº de benefícios publicados. 
Cálculo realizado pela SCAP/SEPLAG. 
 
Cálculo de desempenho: Regra Geral, sendo o máximo 10. 
No caso de polaridade menor melhor, cuja meta seja maior ou igual ao valor de referência (V0), 
o cálculo de desempenho se restringirá à apuração percentual da execução em relação à meta 
e receberá pontuação conforme faixa de desempenho, atribuída pela relação do resultado 
sobre a meta. 
V0: 10,25 
Meta: 30 
Resultado: 19 
[meta/resultado] *100 = [30/ 19] *100 = [1,5789]*100 = 157,89% 
Faixa de desempenho maior ou igual a 100%: nota 10.    Nota:10 
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INDICADOR Tempo médio para taxação de benefícios 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 16,02 29 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador tem por objetivo reduzir o prazo entre a data de publicação do benefício e a data 
da taxação no SISAP das vantagens e dos eventuais acertos financeiros, visando garantir aos 
servidores ativos e inativos tempestividade no atendimento aos seus direitos. Contempla-se 
neste indicador os seguintes benefícios: qüinqüênio, adicional de 10% (trintenário), férias 
prêmio, biênio e afastamentos. Foram considerados os benefícios taxados entre a última 
taxação do ano anterior e a última taxação do ano corrente. 
 
Fórmula: Σ (data de taxação – data de publicação) / Nº de benefícios taxados 
Cálculo realizado pela SCAP/SEPLAG. 
 
Cálculo de desempenho: Regra Geral, sendo o máximo 10. 
No caso de polaridade menor melhor, cuja meta seja maior ou igual ao valor de referência (V0), 
o cálculo de desempenho se restringirá à apuração percentual da execução em relação à meta 
e receberá pontuação conforme faixa de desempenho, atribuída pela relação do resultado 
sobre a meta. 
V0: 16,02 
Meta: 30 
Resultado: 29 
[meta/resultado] *100 = [30/ 29] *100 = [1,0345]*100 = 103,45% 
 
Faixa de desempenho maior ou igual a 100%: nota 10. 
 
Nota:10 



    

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Advocacia-Geral do Estado 

 

114 

 

 

INDICADOR Percentual de inconsistências e necessidades de complementação de dados 
no SISAP sanados em 30 dias 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 100% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 Acerto das inconsistências constantes nos relatórios enviados pela DCSPP/SCAP, no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento pelas Unidades de Pessoal dos órgãos.  Serão 
consideradas as inconsistências e necessidades de complementação de dados que não 
dependem de definição legal e identificadas em relatórios da DCSPP/SCAP (Superintendência 
Central de Administração de Pessoal).  Os relatórios apontando as inconsistências no último 
mês do período avaliatório do Acordo de resultado serão considerados na avaliação do período 
avaliatório seguinte devido à periodicidade dos lançamentos.  Em 2010, o SISAP disponibilizou 
relatórios mensais das inconsistências identificadas durante o mês. Os relatórios serão 
emitidos após o fechamento da folha de pagamento, sendo possível identificar se as 
inconsistências foram acertadas ou não. 

 
Fórmula: [Número de inconsistências acertadas em 30 dias corridos/ Número total de 
inconsistência dos relatórios recebidos] X 100 
Cálculo realizado pela SCAP/SEPLAG. 

 
Cálculo do Desempenho: Regra Geral, sendo o máximo 10 
No caso de polaridade maior melhor, cuja meta seja menor ou igual ao valor de  referência 
(V0), o cálculo de desempenho se restringirá à apuração percentual da execução em relação à 
meta e receberá pontuação conforme faixa de desempenho, atribuída pela relação do resultado 
sobre a meta. 
V0: 100% 
Meta: 100% 
Resultado: 100% 
[resultado/meta]*100= [100%/100%] *100 = [1 %] *100 = 100% 
 
Faixa de desempenho maior ou igual a 100%: nota 10. 
 
Nota:10 
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INDICADOR Efetividade do Gerenciamento de Vagas do Pades Único e Cursos da FJP 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - - 98,75% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O objetivo do indicador é mensurar tanto o aproveitamento dos servidores nos cursos 
realizados como o aproveitamento das vagas pelo órgão.  O aproveitamento refere-se às vagas 
disponibilizadas no início do programa para o órgão e aquelas remanejadas ao longo do 
mesmo. No caso do número de vagas preenchidas ser maior que o número de vagas 
disponibilizadas de acordo com a demanda do órgão, o Iav pode ser maior que 100%.  
 
Fórmula : (Iac +Iav)/2  
Iac (Indice de Aproveitamento do Curso)= (Número de servidores com certificado, ou seja, 
com freqüência e aproveitamento exigidos pelo PADES Único e FJP /número de vagas 
disponibilizadas de acordo com a demanda do órgão)x100  
Iav (Indice de Aproveitamento das Vagas)= (Número de vagas preenchidas pelo órgão no 
PADES Único e FJP /número de vagas disponibilizadas de acordo com a demanda do 
órgão)x100  
 
IAC: [39/40]*100 = 0,975*100= 97,5% 
IAV: [40/40]*100 = 1*100 = 100% 
[IAC+IAV]/2 =[ 97,5+100 ]/2= [197,5%]/2 = 98,75% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho.  
Aproveitamento maior que 90%, corresponde a nota 10. 
 
Nota:10 
 

 

INDICADOR Percentual de servidores com PGDI elaborado no prazo 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- - 1,20 99,78% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 

 O indicador busca elevar a efetividade do processo de gestão do desempenho, por meio do 
estabelecimento das metas de cada servidor no Plano de Gestão do Desempenho Individual 
(PGDI) no início do período avaliatório. São considerados os PGDI's, com metas estabelecidas, 
lançados no Sistema de Avaliação de Desempenho (SISAD) para os servidores (efetivos e 
ocupantes exclusivamente de cargo de provimento em comissão com natureza de 
assessoramento) sujeitos à Avaliação de Desempenho Individual (ADI), até o dia 30 de abril do 
ano avaliado. 
 
Fórmula: (nº de Servidores sujeitos a ADI com PGDI (contendo as metas) lançados no SISAD 
dentro do prazo / nº de servidores sujeitos à ADI) x 100 
[448/449] *100 = [0,9978]*100 = 99,78% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho, tendo como base atribuída a relação do 
resultado sobre a meta. 
[resultado/meta]*100= [99,78/80]*100 =[1,2473]*100 = 124,73% 
 
Aproveitamento maior que 100%, corresponde a nota 10. 
 
Nota:10 
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INDICADOR Índice de contratos (de atividade meio) renovados no prazo. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 100% 100% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador tem por objetivo mensurar o gerenciamento da execução física e financeira de 
contratos, visando à redução do número de contratos que são renovados fora do prazo. Serão 
considerados contratos renovados no prazo aqueles que forem publicados no Diário Oficial até 
30 dias após o término da vigência. 

 
Fórmula: [(Número de contratos (de atividade meio) renovados no prazo no período / Número 
de contratos a serem renovados no período)] X100 
[54/54]*100= 1*100= 100% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho, tendo como base atribuída a relação do 
resultado sobre a meta. 
[resultado/meta]*100= [100/100]*100=100% 
 
Aproveitamento igual a 100% corresponde a nota 10. 
 
Nota:10 
 

 

INDICADOR Índice de pagamentos no prazo. 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 95,10% 96,70% 98,10% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador tem por objetivo mensurar a execução dos pagamentos no prazo, visando a 
cumprir compromissos legais a fim de manter credibilidade e um bom relacionamento com 
fornecedores e prestadores de serviços. Considera-se para tal a data do pagamento e data do 
vencimento. Devem-se considerar apenas faturas relativas a serviços de utilidade pública em 
que o pagamento em atraso gera, automaticamente, gastos adicionais com multas e juros. 
Portanto, os serviços de utilidade pública a serem contabilizados nesse indicador são: água, 
luz, correios e telefonia.  Foram considerados os pagamentos no prazo a partir de 1º de 
fevereiro de 2010.  
 
Fórmula: [(Número de pagamentos no prazo no período / número total de pagamentos no 
período)] X100 
[425 / 481] *100 = [0,8836]*100 = 88,36% 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho, tendo como base atribuída a relação do 
resultado sobre a meta. 
[resultado/meta]*100= [98,10/100]*100= 98,10% 
 
Desempenho entre 90,00% 6 99,99%  corresponde a nota 6. 
 
Nota: 6 
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INDICADOR Número de dias de inscrição no CAUC 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 0 5 dias 0 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O indicador tem por objetivo mensurar a manutenção em dia da regularidade fiscal perante o 
governo federal de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, de forma a não comprometer 
a captação de recursos por parte do Governo de Minas Gerais. O indicador será contabilizado 
a partir de 1º de janeiro de 2010.  
 
Fórmula: Σ(dia de saída no CAUC – dia de entrada) 
A AGE não foi inscrita no CAUC no ano de 2010. O somatório de dias foi igual a zero. 
 
Cálculo do desempenho: Faixa de desempenho proporcional ao número de dias úteis 
inscritos no CAUC por ano. 
 
O resultado de zero dias de inscrição no CAUC corresponde a faixa de desempenho de até 3 
dias, cuja nota é 10. 
 
Nota: 10 
 

INDICADOR Monitoramento do Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento - 
SIGPLAN 

HISTÓRICO DO INDICADOR SITUAÇÃO ATUAL 

Resultado 2007 Resultado 2008 Resultado 2009 Resultado 2010 

- 100% 100% 100% 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO INDICADOR 
O monitoramento do Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN) é 
realizado sobre os programas e ações que compõem o Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPAG). Nesse sentido, a finalidade do indicador é garantir que os órgãos e 
entidades executoras façam o acompanhamento físico e financeiro dos programas e ações 
durante o exercício financeiro, de modo a apresentar informações consistentes que permitam 
uma maior publicidade e transparência dos resultados aferidos, dentro do prazo estipulado pela 
Superintendência Central de Planejamento e Programação Orçamentária (SCPPO). O objetivo 
é que todas as unidades tenham suas ações e programas publicados pelo monitor até o 25° dia 
do mês subseqüente ao bimestre monitorado. No caso do sexto bimestre, as ações deveriam 
ser validadas e os programas transferidos para o momento monitor até o dia 15 de janeiro. 
 
Fórmula: número médio de dias úteis de inadimplência nos diversos ciclos de monitoramento 
de 2010 verificado pela SCPPO via consulta e impressão de relatório padronizado disponível 
no módulo de monitoramento do SIGPLAN, sendo o relatório extraído na manhã do dia útil 
seguinte ao verificado. 
Cálculo elaborado pela SCPPO/SEPLAG. 
Número médio de dias de inadimplência: 0. 

 
Cálculo do Desempenho: O desempenho dos acordados nesse indicador será medido e 
pontuado pela regra abaixo:  
- A unidade orçamentária que informar corretamente os dados, validando tempestivamente as 
informações de monitoramento ganha 10 (dez) pontos. 

A  AGE procedeu a 100% de seu monitoramento dentro do prazo estipulado. 
Nota: 10 
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PRODUTO Plano Diretor de Governo Eletrônico 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 

 Plano Diretor de Governo Eletrônico do órgão/entidade elaborado e encaminhado para a 
Superintendência Central de Governança Eletrônica - SCGE, conforme modelo a ser 
disponibilizado em dezembro de 2009 pela SCGE. 
 

Data pactuada: 31/03/2010 
 
Data de realização:  
 
Nota: 10 
 

PRODUTO Acerto das inconsistências apontadas nos relatórios já enviados às unidades 
de pessoal dos órgãos 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 
Acerto das inconsistências constantes nos relatórios recebidos pelas Unidades de Pessoal dos 
órgãos antes de primeiro de janeiro de 2010.  A AGE não possuía estoque de inconsistência 
até janeiro de 2010. Todas as inconsistências e necessidade de complementação de dados no 
SISAP encaminhados a Diretoria de Pessoal da AGE mediante relatório são sanadas de 
imediato. 
 
Data pactuada: 30 dias após assinatura do aditivo da 2ª Etapa do Acordo de Resultados. 
 
Nota: 10 
 

PRODUTO Medir a satisfação dos servidores da AGE com os serviços prestados pela 
Diretoria de Serviços Gerais e Transporte - DSGT 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO PRODUTO 

  
Pesquisa interna de opinião realizada, a partir da aplicação de formulário único, e os resultados 
foram apresentados ao Advogado-Geral. Foi encaminhado a CAA email com o modelo de 
formulário aplicado, bem como os dados da pesquisa devidamente tabulados. 

 
Data pactuada: 31/12/2010 
 
Data de realização: 30/12/2010 
 
Nota: 10 
 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DO CONJUNTO DE INDICADORES / 
PRODUTOS 

 Índice de implantação do Programa Ambientação 

O cronograma de mudança da AGE para a cidade administrativa sofreu várias alterações ao 
longo de 2010. As instalações reservadas para a AGE no Prédio Minas não ficaram prontas 
conforme o cronograma inicial. A data final de mudança ocorreu apenas em 09 de dezembro 
de 2010. Não havendo tempo hábil para o cumprimento da meta proposta neste indicador. 
Motivo pelo qual, solicitamos a CAA a desconsideração do mesmo. 

 

 Índice de pagamentos no prazo. 

A maior dificuldade encontrada neste indicador é o envio da documentação necessário para o 
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pagamento das faturas das regionais da AGE.  Esse tramite de documentos acarreta em 
alguns casos em atrasos nos pagamentos. Um trabalho de sensibilização vem sendo feito 
desde 2009, o que pode ser percebido na trajetória crescente deste indicador. 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

ALUÍZIO PIMENTA DE PORTILHO  

DIRIGENTE DA EQUIPE SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E 
FINANÇAS E PROTOCOLO ADMINISTRATIVO 

 

 

 


